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RESUMO 
 
 
 
 

Trata-se da análise da tutela específica concedida no julgamento das ações civis públicas 
fundadas na ocorrência de danos ambientais, tendo em vista a reparação do meio ambiente 
lesado na medida mais próxima possível do status quo anterior ao evento danoso, uma vez 
que a recomposição integral do meio ambiente se revela impossível de ser alcançada. O 
estudo pretende demonstrar a necessidade de o magistrado utilizar seu poder de escolha na 
tutela específica a fim de obrigar o poluidor a praticar ações e omissões que visem a reduzir 
os efeitos do dano causado, dando ênfase à preservação do meio ambiente e à qualidade de 
vida dos seres humanos no planeta. Passa-se a apreciação das diferentes modalidades da tutela 
específica, priorizando a tutela ressarcitória, a qual se destina ao ressarcimento específico do 
dano. Por fim, faz-se uma explicitação dos principais meios executivos de efetivação da tutela 
específica ambiental. 
 
Palavras-chave: Dano ambiental. Reparação. Ação civil pública. Tutela específica. 
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RESUMÉ 
 
 
 
 

Ce travail présente l’analyse de la protection spécifique accordée dans le jugement de l’action 
civile publique basée sur les préjudices à l’environnement afin de réparer l’environnement 
endommagé aussi près que possible de l'état antérieur aux préjudices, après le rétablissement 
plein de l’environnement se rèvéle impossible à réaliser. L’étude vise à démontrer la necessité 
du juge d’utiliser le pouvoir de choix à la protection spécifique afin de contraindre le pollueur 
à pratiquer les actions et les omissions qui visent à réduire les effets des dommages, en 
soulignant la préservation de l'environnement et la qualité de la vie de l’homme sur la planète. 
Ensuite, les différents types de protection spécifiques sont examinés, en soulignant la 
protection destinée à la réparation spécifique des dommages. Finalement, nous présentons une 
explication des principaux moyens d'effectuer la protection spécifique de l'environnement. 
 
Mots-clés: préjudices à l’environnement; réparation, l’action civile publique; protection 
spécifique. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O presente estudo diz respeito à tutela específica do dano ambiental em sede de 

ação civil pública. 

Depois de ultrapassados o individualismo e a supervalorização da propriedade 

privada, ambos defendidos pelo liberalismo, surgiu uma nova forma de se pensar o direito 

privado com o aparecimento da função socioambiental da propriedade, elevando a 

necessidade de voltar-se para o meio ambiente tão degradado pela ação humana. 

Diante disso, hodiernamente, há uma intensa preocupação com as questões 

referentes aos danos causados ao meio ambiente, o que pode ser observado com o 

acontecimento de diversas conferências internacionais versando sobre o tema, tais como a 

Conferência de Estocolmo realizada em 1972 e a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), mais conhecida como Eco-92, ocorrida 

no Brasil.  

É o momento, portanto, de valorizar a proteção ao meio ambiente, na tentativa de 

buscar soluções para reduzir os impactos e as consequências provenientes do dano ambiental, 

a fim de efetivar o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos 

termos do art. 225 da Carta Magna. 

O dano ambiental, por violar um interesse difuso, afeta um conjunto 

indeterminado de pessoas, sendo, diversas vezes, impossível o conhecimento exato da 

amplitude de seus efeitos, os quais podem ser instantâneos, continuados, progressivos ou 

permanentes. 

Nesse diapasão, é mister que o homem compreenda a importância de se respeitar 

as “leis da natureza” para que possamos preservar a qualidade de vida no planeta e a própria 

sobrevivência da espécie humana. 

Dessa forma, mostra-se imprescindível pesquisar como o aplicador do Direito 

pode agir para cumprir seu papel diante da sociedade, auxiliando na resolução das questões 

ambientais, por meio de decisões que estabeleçam a reparação adequada da lesão ao meio 

ambiente, o que poderá ocorrer por meio da recomposição, da compensação ecológica ou da 

indenização. 

Vale ressaltar que a reparação do meio ambiente encontra obstáculos na sua 

concretização, tais como: a identificação do sujeito causador do dano, a prova do nexo de 

causalidade entre o fato e o dano e a valoração pecuniária do dano. 
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Tais óbices devem ser analisados e solucionados, a fim de que não impeçam a 

reparação do meio ambiente. 

Saliente-se que a reparação só será possível após a responsabilização do poluidor, 

o que se mostra viável com a utilização do principal instrumento processual de defesa do meio 

ambiente, qual seja a ação civil pública. 

No decorrer do processo originado por essa ação coletiva, o magistrado deve atuar 

para que a educação ambiental ocorra, condenando os poluidores à prática de ações e de 

omissões que visem à redução dos efeitos dos danos por eles causados, mediante a 

condenação dos responsáveis pelo dano a uma obrigação de fazer, de não fazer e/ou de 

indenizar, consoante as especificações do caso concreto. 

Muitas vezes, no entanto, o agente do dano ambiental não cumpre as 

determinações judiciais. Esse inadimplemento, no âmbito da proteção ambiental, não deve ser 

suportado, tendo em vista que a degradação do meio ambiente afeta a própria existência do 

homem. 

Nesse prisma, demonstra-se a importância da tutela específica, instrumento de 

satisfação in natura da obrigação inadimplida, dando poder ao juiz para que utilize os 

métodos executivos que considerar necessários e adequados para forçar o obrigado a cumprir 

o que lhe foi determinado, ou seja, a reparar o meio ambiente lesado e a indenizar os danos 

que não forem passíveis de reparação in natura. 

Ante o exposto, cabe ressaltar a relevância do tema, visto que todos os seres 

terrestres necessitam de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, tal como defendido 

pela Constituição pátria, para se manterem vivos, o que se mostra inatingível se não houver 

uma preocupação com a preservação ambiental e com a reparação do dano (impossível de 

ocorrer de forma plena já que o meio ambiente não pode retornar ao status quo ante). 

Analisando essas questões, o presente estudo objetiva principalmente responder 

ao seguinte questionamento: de que forma a tutela específica, proveniente da decisão em sede 

de ação civil pública, poderá auxiliar na reparação do dano ambiental, tendo em vista a 

impossibilidade do retorno do meio ambiente lesado ao status quo ante? 

Ademais, busca-se visualizar a possibilidade do sujeito responsável pela 

degradação reduzir os efeitos decorrentes da sua ação danosa; abordar os malefícios 

decorrentes do dano ambiental para as presentes e futuras gerações; analisar a importância de 

o magistrado utilizar seu poder de escolha na tutela específica para forçar o obrigado a 

adimplir aquilo que lhe foi estabelecido; definir algumas das medidas executivas que dão 

efetividade à tutela específica ambiental, para que sirvam de base para julgados futuros, no 
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sentido de evitar que o direito constitucional ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 

seja afetado continuamente com os efeitos do dano ambiental. 

Para tanto, será utilizada a pesquisa qualitativa, baseando-se em obras de 

doutrinadores no âmbito do Direito Ambiental e do Direito Processual Civil, tais como Édis 

Milaré, Marcelo Abelha Rodrigues, Luiz Guilherme Marinoni, Dany Monteiro da Silva e 

Fredie Didier Júnior, para citar apenas os mais importantes.  

Além disso, a fim de buscar soluções concretas para o objetivo deste trabalho, 

será utilizada também a análise jurisprudencial, observando julgados referentes às questões 

polêmicas relacionadas à reparação de dano ambiental. 
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2 DANO AMBIENTAL 

 

 

A questão ambiental tem sido alvo de diversas discussões em todo o mundo 

principalmente a partir do século XX, tendo em vista que a degradação dos recursos 

ambientais, proveniente da ação danosa do ser humano na busca incessante pelo lucro 

defendida pelo liberalismo, passou a representar perigos à própria sobrevivência do homem 

no planeta, considerando que tais recursos essenciais à vida não são ilimitados como se 

pensava. 

Nesse contexto, assevera Belchior (2011, p. 25) que “a tutela jurídica do meio 

ambiente é de suma importância, haja vista que sua degradação pode ameaçar não só o bem-

estar, mas a qualidade da vida humana e, por conseguinte, a sobrevivência do homem”. 

Primeiramente, vale destacar que o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado foi elevado à condição de direito fundamental pela Constituição Federal de 1988, 

a qual institucionalizou a proteção ambiental no caput do seu art. 225, in verbis:                          

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. 
 

É mister salientar que há uma grande dificuldade em definir o alcance das 

expressões dano ambiental e meio ambiente, tendo em vista que a primeira depende da 

segunda, e esta abrange uma complexidade de elementos.  

O conceito de meio ambiente é, evidentemente, cultural. É a ação criativa do ser 
humano que vai determinar aquilo que deve e o que não deve ser entendido como 
meio ambiente. A grande dificuldade do tema está em que a ideologia liberal sempre 
buscou acentuar a dicotomia entre o ser humano e a natureza, dicotomia esta 
necessária para que o modo de produção capitalista pudesse justificar a apropriação 
de matéria-prima, para que pudesse justificar a transformação das realidades naturais 
em proveito da indústria e da acumulação de capital. (ANTUNES, 2008, p. 235) 
  

Buscando sanar a dificuldade em conceituar o meio ambiente, o legislador pátrio, 

no art. 3º, I da Lei nº 6.938/1981 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), definiu 

expressamente meio ambiente como sendo “o conjunto de condições, leis, influências e 

interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as 

suas formas”.  

O conceito de dano ambiental, porém, restou prejudicado, uma vez que não 

obteve definição legal, o que conduz o intérprete do Direito ao ensinamento da doutrina. 
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2.1 Conceito 

 

 

Na lição de Milaré (2009, p. 866), o dano ambiental é entendido como “a lesão 

aos recursos ambientais, com conseqüente degradação – alteração adversa ou in pejus – do 

equilíbrio ecológico e da qualidade de vida”. (grifo do autor)  

Entende o citado doutrinador que os recursos ambientais não se referem apenas 

aos recursos naturais, mas compreendem todos os elementos da biosfera, representados estes 

pelo conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais. 

Esses componentes bióticos e abióticos, na visão de Rodrigues (2005, p.73-74), só 

devem ser considerados, para fins de proteção ambiental, na medida em que participem da 

formação do equilíbrio ecológico, sendo necessário observar não só a parcela do componente 

lesado, mas a sua repercussão no equilíbrio ecológico. 

Nesse prisma, o dano ambiental deve ser entendido como a lesão ou alteração do 

meio ambiente natural, artificial, cultural e do trabalho que gere efeitos negativos ao 

equilíbrio ecológico. 

É importante frisar ainda que, segundo leciona Silva (2006, p. 83): 

[...] o conceito mais atualizado de dano envolve dois elementos indissociáveis, a 
saber: uma lesão a um interesse juridicamente protegido (meio ambiente 
ecologicamente equilibrado), desde que essa lesão seja jurídica e socialmente 
relevante para o paradigma predominante num determinado período histórico. 

 
Dessa forma, o supramencionado autor defende que essa definição depende de 

fatores sociais, variando de acordo com o contexto social, político, cultural, econômico e 

histórico no qual se insere. 

Assim, tem-se que o conceito de dano ambiental protegido pelo ordenamento 

jurídico brasileiro abrange a ocorrência de uma alteração desfavorável ao meio ambiente e 

não tolerada pelo Direito, tendo em vista que algumas condutas socialmente necessárias que 

lesionam o meio ambiente são permitidas dentro de limites e regras previamente 

estabelecidos. 

A aceitação, pelo legislador, da atividade que gere dano ao meio ambiente 

depende de tal atividade ocasionar um risco admissível ou não. 

“[...] se o risco for socialmente admissível, o legislador presumiu-o suportável e 

considerou a atividade que o gera como lícita. Em contrapartida, se o risco foi tido como 

inadmissível, o legislador considerou a conduta que o provoca como ilícita.” (TESSLER, 

2004, p. 135) 
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Independentemente da licitude ou da ilicitude da conduta, porém, a atividade de 

risco pode gerar danos ao meio ambiente que não devem ser tolerados pelo aplicador do 

direito. 

 “[...] Lembre-se que a liberação de uma atividade, ou sua admissão desde que 

adotadas medidas de prevenção ou precaução, não elimina – nem poderia eliminar – a 

possibilidade de danos.” (MARINONI, 2010, p. 272) 

Dessa forma, deve-se entender que, mesmo que a conduta seja lícita, se esta 

ocasionar dano ambiental significativo, o poluidor deve sujeitar-se à reparação dos efeitos 

negativos ao equilíbrio ecológico que causou. 

É importante analisar que os efeitos do dano ambiental, além de interferirem no 

próprio meio ambiente, podem gerar danos a uma pessoa específica ou a um conjunto de 

pessoas. 

Destarte, pelo conformação que o Direito dá ao dano ambiental, podemos distinguir: 
(i) o dano ambiental coletivo ou dano propriamente dito, causado ao meio ambiente 
globalmente considerado, em sua concepção difusa, como patrimônio coletivo; e (ii) 
o dano ambiental individual, que atinge pessoas, individualmente consideradas, 
através de sua integridade moral e/ou de seu patrimônio material particular. 
(MILARÉ, 2009, p. 868, grifo do autor) 
 

Sabe-se que o meio ambiente tem poder de autorregulação, revertendo 

determinadas alterações dentro dos seus limites naturais de recomposição, porém alguns 

danos podem ser irreversíveis. 

“[...] É justamente por esse motivo, aliás, que a essência do Direito Ambiental e 

da própria responsabilidade civil ambiental concede ênfase à prevenção.” (VIANNA, 2009, p. 

135) 

Nesse sentido, o direito ambiental prevê dois princípios direcionados a antever a 

ocorrência do dano a fim de impedir que ele efetivamente se realize, quais sejam o princípio 

da prevenção e o da precaução. 

Na lição de Milaré (2009, p. 824): 

[...] o princípio da prevenção tem como objetivo impedir a ocorrência de danos ao 
meio ambiente, através da imposição de medidas acautelatórias, antes da 
implantação de empreendimentos e atividades consideradas efetiva e potencialmente 
poluidoras. [...] A invocação do princípio da precaução é uma decisão a ser tomada 
quando a informação científica é insuficiente, inconclusiva ou incerta e haja 
indicações de que os possíveis efeitos sobre o meio ambiente, a saúde das pessoas 
ou dos animais ou a proteção vegetal possam ser potencialmente perigosos e 
incompatíveis com o nível de proteção escolhido. 
 

Não sendo mais possível recorrer à prevenção ou à precaução, após a ocorrência 

do dano ambiental, restará analisar o dever de reparar. 
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2.2 Dever de reparar 

 

 

O dever de reparar está explícito na Constituição Federal de 1988, ao estabelecer, 

no § 3º do seu art. 225, in verbis: “As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 

administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados”. 

Tais sanções visam precipuamente ao restabelecimento da situação anterior ao 

dano a fim de que as futuras gerações possam desfrutar do meio ambiente tal como se 

apresenta para as presentes gerações. 

Considerando, porém, o estado de degradação a que o meio ambiente chegou, a 
responsabilidade intergeracional deveria ir mais longe: já não basta deixar às 
gerações futuras o ambiente tal como foi recebido, mas é necessário recuperar a 
qualidade do ambiente, aproximando-a do nível <<óptimo>>. (ARAGÃO, 1997, p. 
31) 
 

Para atender aos fins pretendidos neste trabalho, o dever de reparar o dano 

ambiental deve ser estudado nos moldes da responsabilidade civil ambiental, não sendo 

necessário adentrar nas esferas penal e administrativa. 

Antes de iniciar as considerações acerca da responsabilidade civil ambiental, 

porém, convém destacar que a reparação do dano ambiental pelo agente que lhe deu causa se 

coaduna com o princípio do poluidor-pagador, o qual impõe ao poluidor o dever de pagar os 

custos com a eliminação dos efeitos negativos decorrentes da poluição. 

Tal princípio, consoante entendimento de Rodrigues (2002, p. 193), “[...] nada 

tem que ver com a nefasta idéia de que paga-se para poluir. O meio ambiente não é bem que 

possa se comerciar, como se fosse uma moeda de troca ao direito de poluir”. 

Ademais, o princípio do poluidor-pagador não concentra apenas a questão 

monetária da poluição. 

Associado ao princípio do poluidor-pagador está o princípio da reparação, 
significando que quem polui, paga e repara. Assim, em termos de ressarcimento do 
dano ambiental, devem existir outros mecanismos que visem à responsabilização 
dos danos, pois quem degrada o meio ambiente tem de responder e pagar por sua 
lesão ou ameaça. (LEITE, 2008, p. 182) 
 

O princípio do poluidor-pagador, no entanto, não se confunde com o instituto da 

responsabilidade civil ambiental, uma vez que este se direciona, primordialmente, à reparação 

do dano, seja ela em natura ou em pecúnia, enquanto que aquele visa à prevenção e à 

precaução, inibindo a prática do dano.  

O fim da prevenção-precaução do PPP [princípio do poluidor-pagador] significa, em 
suma, que os poluidores devem suportar os custos de todas as medidas, adoptadas 
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por si próprios ou pelos poderes públicos, necessárias para precaver e prevenir a 
poluição normal e acidental, e ainda os custos da actualização dessas medidas. 
(ARAGÃO, 1997, p. 123-124) 
 

Ante essas considerações, torna-se mais compreensível o instituto da 

responsabilidade civil ambiental. 

No âmbito do direito ambiental, a responsabilidade civil terá três pressupostos, 

quais sejam: a conduta, o dano e o nexo de causalidade. 

Acerca do dano, é necessário salientar que deve ter relevância, interferindo de 

maneira significativa na alteração do equilíbrio ecológico. 

No tocante ao nexo de causalidade, deve ser analisado o elo entre a atividade e o 

dano, verificando-se se aquela deu causa a este. 

Vale salientar que não é necessária a aferição de culpa na responsabilidade civil 

ambiental, de acordo com a redação do art. 14, § 1º da Lei da Política Nacional do Meio 

Ambiente, sendo suficiente a comprovação da lesão e do nexo de causalidade existente entre o 

dano e a atividade lesiva ao meio ambiente. 

“Não se aprecia subjetivamente a conduta do poluidor, mas a ocorrência do 

resultado prejudicial ao meio ambiente.” (MACHADO, 2009, p. 351) 

A responsabilidade civil objetiva, em matéria ambiental, além de dar causa à 

desnecessidade de verificação do elemento subjetivo (culpa) do poluidor, gera outras 

implicações. 

Daí também a discussão sobre se se admitem as tradicionais cláusulas excludentes 
da obrigação de reparar o dano ecológico (caso fortuito, força maior, proveito de 
terceiro, licitude da atividade, culpa da vítima).  
A tendência da doutrina é no sentido de não aceitar as clássicas excludentes da 
responsabilidade. (SILVA, 2011, p. 322) 
 

A não utilização dessas excludentes de responsabilidade, na seara do direito 

ambiental, segundo leciona Rodrigues (2002, p. 205), justifica-se em razão de a regra da 

responsabilidade civil objetiva ser calcada na teoria do risco, devendo o empreendedor da 

atividade “assumir todos os ônus daí decorrentes, inclusive estes que são mencionados como 

causa de exclusão”. 

Essas, porém, não são as únicas consequências da responsabilidade civil objetiva 

ambiental, havendo ainda a irrelevância da licitude da atividade, uma vez que, mesmo uma 

conduta lícita, ao gerar dano ao meio ambiente, poderá dar ensejo à responsabilidade civil. 

Cabe salientar que o dever de reparar o dano causado ao meio ambiente abrange 

todos os sujeitos (sejam pessoas físicas ou jurídicas) que concorreram para a sua ocorrência, 
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em outras palavras, os poluidores respondem solidariamente pelo dano ambiental, em 

atendimento à teoria da dupla imputação. 

O texto constitucional adotou integralmente a solidariedade passiva na reparação do 
dano ambiental. Ao dizer que compete ao Poder Público e à Coletividade o dever de 
proteger e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, tomou 
como regra a idéia, também exposta no art. 3º, III da Lei n. 6.938/81, de que todo 
aquele que, direta ou indiretamente, seja pessoa física ou jurídica, privada ou 
pública, causar dano ao meio ambiente, deve ser responsabilizado por tal ato 
comissivo ou omissivo. O princípio da solidariedade na responsabilidade civil 
ambiental é princípio de justiça, de modo que não cabe na análise da verificação do 
dano ambiental provocado por várias e diversas fontes qual teria sido o papel 
individual de cada um. (RODRIGUES, 2002, p. 243-244) 
 

Eventual discrepância na responsabilização de um agente causador do dano em 

relação aos demais deverá ser discutida em ação regressiva, a fim de que possa ser delimitada 

a contribuição proporcional de cada poluidor. 

Após nascida a obrigação de reparar, é preciso analisar como será realizada tal 

reparação, tendo vista que deve ser objetivado, sempre que possível, o restabelecimento da 

situação anterior à ocorrência do evento danoso.  

“A reparação, portanto, é um dos efeitos possíveis da responsabilidade civil, 

perseguido quando se quer agir sobre o prejuízo. Se se procura a supressão ou a diminuição de 

um dano, deve-se ter em vista a reparação, única via apta a esse fim.” (MIRRA, 2004, p. 304, 

grifo do autor) 

Nesse sentido, há que se analisar se o dano é ou não reparável. 

Conforme prelecionam Gagliano e Pamplona Filho (2007, p. 38-40), para que o 

dano, dentro da seara do direito civil, seja indenizável (ou compensável) é necessária a 

conjugação dos seguintes requisitos: a violação de um interesse jurídico patrimonial ou 

extrapatrimonial de uma pessoa física ou jurídica, a certeza do dano e sua subsistência. 

Assim, é necessário que haja a violação a um bem juridicamente tutelado e um 

dano certo (efetivo) ainda não reparado. 

O dano ambiental indenizável, portanto, é aquele que não gera dúvidas acerca de 

sua existência (seja ele atual ou futuro), além de subsistirem seus efeitos. 

A reparação do dano ambiental poderá ocorrer de três formas: por meio da 

recomposição, da compensação ou da indenização.  

“Para fins de reparação dos danos ao meio ambiente, o primeiro objetivo a ser 

colimado consiste na recomposição, na restauração, na reintegração do patrimônio ambiental 

lesado.” (VIANNA, 2009, p. 143) 

Assim, a recomposição vislumbra-se quando for possível a reconstituição integral 

do meio ambiente com o retorno ao status quo anterior ao dano e, por conseguinte, com o 
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restabelecimento do equilíbrio ecológico. A recomposição, portanto, dá efetividade ao 

princípio da reparação integral. 

O fato é que o restabelecimento integral do meio ambiente lesado, como se o dano 

não houvesse ocorrido, não é possível. 

A degradação do meio ambiente, na sua dimensão de bem imaterial, e de diversos 
elementos corpóreos e incorpóreos que o integram, seja no meio natural, seja no 
meio cultural, seja no artificial, não permite em absoluto o retorno ao estado inicial e 
é invariavelmente definitiva. A natureza, ao ter a sua composição física e biológica 
modificada por agressões que ela não consegue absorver ou tolerar, não pode jamais 
ser verdadeiramente restabelecida do ponto de vista ecológico. (MIRRA, 2004, p. 
307) 
 

Nesse diapasão, ganha destaque a reparação por meio da compensação, a qual visa 

ao estabelecimento de uma situação equivalente à anterior ao dano ambiental, porém não 

exatamente igual. Isso porque o fato de um dano ambiental ser irreversível não o torna 

irreparável. 

Disso decorre que a composição do dano através da restauração natural pode 
assumir dois caminhos distintos: (i) a restauração ecológica; e (ii) a compensação 
ecológica.  
No primeiro caso, visa-se a reintegração ou recuperação, in situ, dos bens afetados. 
No segundo, o objetivo é a substituição dos bens lesados por outros funcionalmente 
equivalentes, ainda que situados em local diferente. (MILARÉ, 2009, 873) 
 

Em alguns casos, no entanto, a reparação in natura não será possível, fazendo-se 

necessária a reparação em pecúnia (indenização), impondo-se explicitar que esta é subsidiária 

daquela, uma vez que a indenização não se mostra tão eficaz quanto à recomposição ou à 

compensação, em razão de o bem ambiental ser extrapatrimonial. 

Nesse prisma, imperioso destacar o ensinamento de Machado (2009, p. 351): 

A atividade poluente acaba sendo uma apropriação do poluidor dos direitos de 
outrem, pois na realidade a emissão poluente representa um confisco do direito de 
alguém em respirar ar puro, beber água saudável e viver com tranqüilidade. Por isso, 
é imperioso que se analisem oportunamente as modalidades de reparação do dano 
ecológico, pois muitas vezes não basta indenizar, mas fazer cessar a causa do mal, 
pois um carrinho de dinheiro não substitui o sono recuperador, a saúde dos 
brônquios, ou a boa formação do feto. 
 

Assim, a indenização deve ser utilizada a fim de que os danos ambientais não 

passíveis de reparação em natura não restem sem reparação. 

O valor da reparação em pecúnia deverá ser dirigido à reconstituição do meio 

ambiente lesado, de acordo com o caput do art. 13 da Lei de Ação Civil Pública. 

De um lado, a indenização pecuniária é uma forma de reparação secundária do bem 
ambiental lesado, portanto, preterida à restauração do dano ambiental. Por outro 
lado, tem como fator positivo a certeza da sanção civil, o que garante o caráter 
coercitivo da responsabilidade civil ambiental. (COLOMBO) 
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Vale salientar que a doutrina faz menção a uma opção nova de reparação, qual 

seja o seguro ambiental. 

“[...] Trata-se de um contrato de seguro realizado pela atividade empresarial 

causadora de potencial degradação ambiental com a finalidade de diluir o risco por dano 

ambiental.” (SIRVINKAS, 2009, p. 206) 

Imperioso destacar que a utilização do seguro-ambiental não tem previsão 

normativa no Brasil, uma vez que a PEC nº 82/2007, a qual trata da inclusão de um novo 

parágrafo ao art. 225 da Constituição Federal versando sobre a obrigatoriedade do seguro de 

responsabilidade civil nas atividades potencialmente poluentes, ainda não foi julgada. 

A principal vantagem do seguro ambiental consiste no fato de que o dano 

ecológico não restaria sem reparação, tendo em vista que a sua ocorrência implicaria no 

pagamento de um valor a que a empresa teria se obrigado voluntariamente. 

Essa modalidade de reparação, no entanto, também oferece alguns empecilhos, 

uma vez que o estabelecimento de um valor fixo para a reparação dos prejuízos ambientais 

poderá ensejar que alguns efeitos negativos ao meio ambiente não restem abrangidos pelo 

seguro, ante a dificuldade, mesmo após a ocorrência do dano, de se determinar a sua extensão 

e, em consequência, sua valoração econômica. 

“A responsabilidade é objetiva integral. Não se pode limitar a indenização a um 

teto, como às vezes se quer, mediante forma de seguro-poluição.” (SILVA, 2011, p. 322, 

grifo do autor) 

É necessário ainda, entretanto, fazer alguns enfrentamentos acerca dos demais 

obstáculos à reparação do dano ambiental. 

 

 

2.3 Obstáculos à reparação 

 

 

O primeiro obstáculo à reparação que será analisado refere-se à identificação do 

agente causador direto ou indireto do dano ao meio ambiente, tendo em vista a dificuldade de 

determinação da origem do dano, além do fato de os efeitos da lesão ultrapassarem, em alguns 

casos, o âmbito do local onde ocorreu o dano. 

Nem sempre é fácil determinar ou identificar o responsável. Sendo apenas um foco 
emissor a identificação é simples. Se houver multiplicidade de focos já é mais 
difícil, mas é precisamente por isso que se justifica a regra da atenuação do relevo 
do nexo causal, bastando que a atividade do agente seja potencialmente degradante 
para sua implicação nas malhas da responsabilidade. (SILVA, 2011, p. 324) 
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Dessa forma, uma solução a esse impasse seria responsabilizar os sujeitos que 

possivelmente teriam relação com o dano, uma vez que desempenhavam atividades 

potencialmente degradantes ao meio ambiente ao tempo da ocorrência do evento danoso. 

Outra questão que dificulta a reparação do dano ambiental consiste na prova do 

nexo de causalidade entre a atividade e o dano. 

Não é tarefa fácil, [...] em matéria de dano ambiental, a determinação segura do nexo 
causal, já que os fatos da poluição, por sua complexidade, permanecem muitas vezes 
camuflados não só pelo anonimato, como também pela multiplicidade de causas, das 
fontes e de comportamentos, seja por sua tardia consumação, seja pelas dificuldades 
técnicas e financeiras de sua aferição, seja, enfim, pela longa distância entre a fonte 
emissora e o resultado lesivo, além de tantos outros fatores. (MILARÉ, 2009, p. 
960) 
 

Nesse contexto, a prova do nexo causal, muitas vezes, só poderá ser produzida por 

meio de uma perícia técnica realizada no local do dano ambiental a fim de investigar sua 

causa e seus efeitos, ligando a atividade ao dano. 

Cabe destacar que a realização da perícia demanda dispêndio o qual deveria, em 

tese, ser suportado pelo interessado, ou seja, pelo autor da ação de reparação do dano 

ambiental, criando mais um óbice à produção da prova. 

“Instaura-se, assim, nesta fase processual, uma busca, muitas vezes sem sucesso, 

para se localizar profissionais habilitados aos trabalhos técnicos e que aceitem receber seus 

honorários, bem como o reembolso das despesas necessárias à prova, somente ao final pelo 

vencido.” (VIANNA, 2009, p. 126) 

Ademais, deve-se salientar que o poluidor não tem interesse e nem o dever de 

produzir provas contra si mesmo, embora, muitas vezes, tenha mais facilidade do que o autor 

em demonstrar a inexistência do nexo de causalidade.  

Em razão das dificuldades enfrentadas pelo autor para provar o nexo causal e do 

desinteresse da parte contrária na produção das provas, impõe-se a inversão do ônus da prova, 

como meio de auxiliar na reparação do dano ambiental. 

Tal inversão fundamenta-se, por analogia, no art. 6º, VIII, do Código de Defesa 

do Consumidor, o qual estabelece a possibilidade de inversão do ônus da prova no processo 

civil, quando for verossímil a alegação ou quando o consumidor for hipossuficiente, segundo 

as regras ordinárias de experiências. 

A aplicação do referido dispositivo à reparação do dano ambiental justifica-se no 

art. 21 da Lei da Ação Civil Pública, o qual dispõe que a defesa dos interesses difusos, 

coletivos e individuais rege-se, no que for cabível, pelo Título III do Código de Defesa do 

Consumidor. 
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Mormente o art. 6º, VIII, não esteja localizado no Título III do Código de Defesa 

do Consumidor, entende-se que essa disposição não gera óbice a sua aplicação. 

O entendimento dominante, no entanto, com base na interpretação sistemática e 
teleológica da norma em questão, é no sentido de que, embora o art. 21 da Lei n. 
7.347/85 faça menção apenas ao Título III da Lei n. 8.078/90, na realidade a 
previsão legal compreende a aplicação de todas as disposições processuais do 
Código de Defesa do Consumidor às ações coletivas tendentes à proteção dos 
demais direitos difusos – e, bem assim, evidentemente, à ação civil pública 
ambiental –, incluindo, portanto, também, a norma do art. 6º, VIII, sem dúvida de 
natureza processual. (MIRRA, 2004, p. 270, grifo do autor) 
 

No mesmo sentido, encontram-se os entendimentos de Rodrigues (2002, p. 237), 

Antunes (2008, p. 212) e de Vianna (2009, p. 127). 

É mister salientar que a inversão do ônus da prova do dano ao meio ambiente vem 

sendo admitida pelo Superior Tribunal de Justiça, consoante se depreende do seguinte 

julgado: 

PROCESSUAL CIVIL – COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE 
EXECUÇÃO FISCAL DE MULTA POR DANO AMBIENTAL – INEXISTÊNCIA 
DE INTERESSE DA UNIÃO - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL - 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - OMISSÃO - NÃO-OCORRÊNCIA - PERÍCIA 
- DANO AMBIENTAL - DIREITO DO SUPOSTO POLUIDOR - PRINCÍPIO DA 
PRECAUÇÃO - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 1. A competência para o 
julgamento de execução fiscal por dano ambiental movida por entidade autárquica 
estadual é de competência da Justiça Estadual. 2. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, 
do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais 
ao julgamento da lide. 3. O princípio da precaução pressupõe a inversão do ônus 
probatório, competindo a quem supostamente promoveu o dano ambiental 
comprovar que não o causou ou que a substância lançada ao meio ambiente não lhe 
é potencialmente lesiva. 4. Nesse sentido e coerente com esse posicionamento, é 
direito subjetivo do suposto infrator a realização de perícia para comprovar a 
ineficácia poluente de sua conduta, não sendo suficiente para torná-la prescindível 
informações obtidas de sítio da internet. 5. A prova pericial é necessária sempre que 
a prova do fato depender de conhecimento técnico, o que se revela aplicável na seara 
ambiental ante a complexidade do bioma e da eficácia poluente dos produtos 
decorrentes do engenho humano. 6. Recurso especial provido para determinar a 
devolução dos autos à origem com a anulação de todos os atos decisórios a partir do 
indeferimento da prova pericial. 
(RESP 200801130826, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE 
DATA:14/12/2009.) 
 

No mesmo sentido, encontra-se a seguinte decisão: 

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROVA PERICIAL. INVERSÃO DO ÔNUS. ADIANTAMENTO PELO 
DEMANDADO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. I - Em autos de ação civil 
pública ajuizada pelo Ministério Público Estadual visando apurar dano ambiental, 
foram deferidos, a perícia e o pedido de inversão do ônus e das custas respectivas, 
tendo a parte interposto agravo de instrumento contra tal decisão. II - Aquele que 
cria ou assume o risco de danos ambientais tem o dever de reparar os danos 
causados e, em tal contexto, transfere-se a ele todo o encargo de provar que sua 
conduta não foi lesiva. III - Cabível, na hipótese, a inversão do ônus da prova que, 
em verdade, se dá em prol da sociedade, que detém o direito de ver reparada ou 
compensada a eventual prática lesiva ao meio ambiente - artigo 6º, VIII, do CDC c/c 
o artigo 18, da lei nº 7.347/85. IV - Recurso improvido. 
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(RESP 200800840619, FRANCISCO FALCÃO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE 
DATA:18/05/2009 REVFOR VOL.:00404 PG:00359 RJTJRS VOL.:00277 
PG:00041.) 
 

No que tange à reparação em pecúnia, encontra-se mais um obstáculo à tutela do 

direito ambiental, uma vez que os direitos transindividuais não são passíveis de redução em 

dinheiro. 

Assim, devem ser estabelecidos critérios objetivos de mensuração do dano ao 

meio ambiente, considerando todos os efeitos negativos do evento danoso. 

Destaque-se que, conforme ensina Rodrigues (2005, p. 74), o prejuízo causado ao 

equilíbrio ecológico é sempre extrapatrimonial, porém sua reparação deve levar em conta as 

consequências negativas que todas as formas de vida sofrerão por causa da degradação, 

destacando que os prejuízos sofridos pelas futuras gerações só poderão ser desconsiderados se 

o componente ambiental lesado for renovável e se sua recuperação puder ser alcançada. 

A dificuldade de valoração da indenização do dano ambiental, no entanto, não 

pode e não deve impedir a reparação em pecúnia do dano, principalmente quando esta se 

mostrar a única opção possível de reparação, ou seja, quando for impossível a reparação em 

natura. 

Segundo leciona Vianna (2009, p. 146-148), a quantificação dos danos ambientais 

transcende os limites do Direito, o que fará com que o operador do Direito se apoie em provas 

periciais para a fixação do valor da indenização, situando no tempo e no espaço a importância 

do bem ambiental. Ademais, entende que outras ciências como a agronomia e a engenharia 

podem auxiliar no estabelecimento de critérios de valoração do dano ambiental, no que cita o 

trabalho desenvolvido por Maria Letícia de Souza Paraíso. 

Em seu trabalho, Paraíso, citada por Vianna, defende que o valor econômico total 

do meio ambiente é igual à soma do valor de uso (aferido de acordo com a fruição e utilização 

do bem pela coletividade e com o valor de mercado do bem), do valor de opção (o qual 

considera os benefícios futuros do bem para a sociedade) e do valor de existência 

(estabelecido pela importância do bem na manutenção do equilíbrio ecológico). 

É importante salientar que o método supra referido não necessariamente deve ser 

utilizado, cabendo ao órgão julgador o poder de escolha dos critérios de valoração da 

indenização que mais se adequem à situação concreta, contanto que a opção efetivamente 

sirva à reparação do meio ambiente lesado. 
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3 AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

 

 

3.1 Considerações iniciais: disciplina legal e enfoque constitucional 

 

 

A ação civil pública, regulamentada pela Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, 

surgiu como um meio processual direcionado, em suma, à proteção do meio ambiente, do 

consumidor, de bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e 

da ordem econômica. 

Advinda pouco antes da promulgação da Constituição de 1988, chegou a marcar 
época a chamada Lei da Ação Civil Pública – LACP (Lei n. 7347/85), por permitir a 
propositura de inúmeras ações para defesa de interesses transindividuais e servir de 
base para novas leis que ampliaram sua abrangência. (MAZZILLI, 2010, p. 127) 
 

Tratava-se, portanto, de uma ação coletiva que abrangia direitos difusos e 

coletivos, tendo seu alcance sofrido algumas importantes alterações com o advento da Lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

Nesse contexto, aduzem Fiorillo, Rodrigues e Nery (1996, p. 169) que, antes do 

Código de Defesa do Consumidor, a Lei da Ação Civil Pública limitava-se à defesa em 

sentido lato dos direitos difusos e coletivos, restringindo-se aos casos cujos bens fossem 

indivisíveis. Já após a vigência da Lei nº 8.078/90, a LACP teve seu alcance ampliado com a 

possibilidade de defesa de qualquer interesse difuso ou coletivo, o que se deu com a inclusão 

do inciso IV ao art. 1º da Lei nº 7.347/85. 

Resta explicitar o que deve ser entendido como interesse coletivo, interesse difuso 

e interesse individual homogêneo. 

Tais conceitos estão expressamente dispostos no parágrafo único do art. 81 do 

Código Defesa do Consumidor, ipsis litteris: 

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser 
exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo. 
Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 
I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 
transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe 
de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; 
 III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes 
de origem comum. 
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Dessa forma, os direitos difusos ou coletivos são direitos transindividuais 

indivisíveis que se distinguem em razão dos sujeitos afetados. Em se tratando de interesse 

difuso, sua inobservância atinge uma quantidade indeterminada de pessoas ligadas por uma 

circunstância de fato. Em se tratando de interesse coletivo, sua inobservância atinge uma 

quantidade determinada ou determinável de pessoas ligadas por uma relação jurídica, por 

exemplo, por um contrato de trabalho. 

Esses direitos são considerados transindividuais ou metaindividuais por 

ultrapassarem a esfera individual, sendo coletiva sua titularidade. 

Outrossim, tratam-se de interesses indivisíveis, uma vez que não é possível os 

analisar individualmente. 

No tocante à indivisibilidade dos direitos coletivos, ensina Sirvinskas (2009, p. 

706) que não podem “ser compartilhados individualmente entre seus titulares. Satisfeito o 

interesse de um, estará satisfeito o interesse do grupo, classe ou categoria”. 

Da mesma forma, a não satisfação do direito de uma pessoa pertencente ao grupo 

afetado enseja a insatisfação de todos os demais. 

Os direitos individuais homogêneos, por sua vez, são definidos pela Lei n. 8.078/90 
como aqueles “decorrentes de origem comum”. Apesar de inseridos entre os direitos 
metaindividuais, possuem, na verdade, natureza individual. Por essa razão, nada 
obsta que cada interessado possa ajuizar a sua própria demanda. No entanto, para 
evitar a repetição de ações idênticas e o risco de pronunciamentos diversos para 
situações análogas, o legislador optou por admitir a tutela coletiva desses direitos. 
(FERREIRA, 2008, p. 325) 
 

Feitas essas considerações, é necessário passar a análise de alguns elementos 

processuais da ação civil pública, dispondo-os apenas para atingir as finalidades deste 

trabalho. 

O foro competente para julgar essa ação coletiva será o do local onde ocorreu o 

dano, consoante redação do art. 2º, caput, da Lei nº 7.347/85, optando o legislador pela 

competência territorial. 

“É importante ressaltar que a propositura da ação em local diferente do local dos 

fatos poderá ensejar a nulidade dos atos processuais decisórios, com fundamento no art. 113, 

§ 3º, do CPC.” (SIRVINSKAS, 2009, p. 715) 

Há alguns casos, no entanto, em que os danos ultrapassam os limites de uma 

jurisdição. Nessa situação, deve-se observar o disposto no art. 93, II, do Código de Defesa do 

Consumidor, o qual estabelece a competência do foro da Capital do Estado ou do Distrito 

Federal, para os danos de âmbito nacional ou regional, aplicando-se as regras do Código de 

Processo Civil aos casos de competência concorrente. 



25 
 

[...] Se se tratar de dano de âmbito nacional ou regional que abranja mais de um 
Estado, haverá opção entre o foro da capital de um dos Estados e do Distrito 
Federal. Em se tratando, porém, de dano de âmbito regional com abrangência apenas 
dentro do território de um Estado, competente será o foro do juízo em que 
primeiramente se der a citação válida, sendo então a competência firmada por 
prevenção, segundo as regras estabelecidas no Código de Processo Civil. 
(CARVALHO FILHO, 2007, p. 40-41) 
 

A competência será da Justiça Comum, ou seja, Justiça Federal ou Estadual. 

Quanto ao objeto da ação civil pública, a Lei nº 7.347/85 determina que consiste 

na condenação em dinheiro ou no cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, no entanto 

a conjunção alternativa empregada não impede a cumulatividade entre os objetos. 

Na classificação das formas de objeto, temos que constitui objeto imediato da ação 
civil pública a condenação do réu a indenizar, ou a cominação a que faça ou se 
abstenha de fazer alguma coisa. O objeto mediato será, conforme a hipótese, a 
importância em que consiste a indenização, ou o bem jurídico consistente na 
proteção ao interesse coletivo ou difuso. (CARVALHO FILHO, 2009, p. 72, grifo 
do autor) 
 

Por objeto imediato, deve-se compreender o pedido principal formulado pelo 

autor, enquanto que, por objeto mediato, deve-se entender o bem jurídico afetado. 

A finalidade da ação civil pública “é a condenação dos responsáveis à reparação 

do interesse lesado, preferencialmente com o cumprimento específico da condenação.” 

(FIORILLO; RODRIGUES; NERY, 1996, p. 171) 

Essa finalidade deriva do fato de a ação coletiva analisada visar à 

responsabilização por danos patrimoniais ou morais causados aos interesses metaindividuais 

por ela tutelados. 

A ameaça de dano, entretanto, não deve ser desconsiderada, podendo ser ajuizada, 

nos termos da Lei nº 7.347/85, ação cautelar com a finalidade de evitar que o dano 

efetivamente ocorra. 

A legitimidade ativa da ação civil pública está elencada no art. 129, III, da 

Constituição Federal de 1988, bem como no art. 5º da Lei da Ação Civil Pública, com redação 

dada pela Lei nº 11.448, de 2007. 

Dessa forma, podem constar, no polo ativo da ação civil pública, o Ministério 

Público; a Defensoria Pública; a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista; a associação que, 

constituída há pelo menos um ano nos termos da lei civil, inclua, entre suas finalidades 

institucionais, a proteção dos interesses transindividuais. 

A ação civil pública possui uma impropriedade terminológica, pois toda ação é 
pública. O termo público colocado após a expressão ação civil dava a entender que a 
ação tinha natureza pública e somente o Ministério Público teria legitimação para 
propô-la. Aliás, não só o Ministério Público tem legitimidade, mas também todas as 
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pessoas arroladas nos arts. 5º da LACP e 82 do CDC. Restou firmado entendimento 
de que a ação civil pública deverá ser proposta, com essa denominação, pelo 
Ministério Público para a defesa dos interesses metaindividuais ou transindividuais, 
e a ação coletiva, para os demais legitimados. (SIRVINSKAS, 2009, p. 705-706, 
grifo do autor) 
 

É imperioso ressaltar que, segundo preleciona Mazzilli (2010, p. 345), o rol de 

legitimados apresentado acima tem sido ampliado pela Constituição e pelas leis 

infraconstitucionais, abrangendo, por exemplo, fundações e sindicatos, bem como órgãos 

públicos com personalidade judiciária. 

A legitimidade passiva da ação civil pública abrange o responsável pela 

ocorrência ou pela ameaça de lesão aos interesses transindividuais, não havendo limitação de 

pessoa física ou jurídica, pública ou privada. 

Essa ausência de limitação é explicitada por Carvalho Filho (2007, p. 157), ao 

lecionar que: “A legitimação passiva [...] haveria que ter toda a amplitude possível, de modo a 

permitir a perfeita proteção dos interesses sob tutela contra os atos de quem quer que os 

vulnerasse”. 

Convém destacar que o § 6º do art. 5º da Lei da Ação Civil Pública permite a 

composição extrajudicial da lide, por meio do compromisso de ajustamento de conduta 

firmado entre os órgãos públicos legitimados e os demais interessados. 

Pela expressão órgãos públicos, deve-se entender “as pessoas dotadas de 

personalidade jurídica de direito público e o Ministério Público, único órgão com 

legitimidade natural para a ação civil pública”. (CARVALHO FILHO, 2007, p. 214, grifo do 

autor) 

O compromisso de ajustamento de conduta não deve ser entendido como um 

negócio jurídico bilateral, uma vez que os direitos salvaguardados pela ação coletiva são, em 

regra, indisponíveis. 

O compromisso de ajustamento de conduta não é um contrato, a uma, porque seu 
objeto não são direitos patrimoniais de caráter privado; a duas, porque o órgão 
público que o toma não é titular do direito transindividual nele objetivado, e, como 
não pode dispor do direito material, não pode fazer concessões quanto ao conteúdo 
material da lide. Nem se diga que o compromisso teria natureza contratual porque o 
órgão público nele também assumiria uma obrigação, qual seja a de fiscalizar o seu 
cumprimento. Essa obrigação não tem caráter contratual, e decorre do poder de 
polícia da Administração, tanto que, omitida qualquer cláusula a esse respeito no 
instrumento, mesmo assim subsiste por inteiro o poder de fiscalizar. (MAZZILLI, 
2010, p. 422-423) 
 

Questão interessante diz respeito aos limites da coisa julgada da sentença 

prolatada em ação civil pública. 
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Consoante redação do art. 16 da Lei nº 7.347/85, a decisão que extingue o 

processo, com ou sem resolução de mérito, fará coisa julgada erga omnes, nos limites da 

competência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por 

insuficiência de provas. 

A redação original desse dispositivo legal não previa a expressão “nos limites da 

competência territorial do órgão prolator”, a qual foi incluída pela Lei nº 9.494/97, tendo sido 

alvo de diversas discussões doutrinárias. 

Entre os que defendem o afastamento da referida alteração, está Mazzilli (2010, p. 

583). Esse doutrinador ensina que a Lei nº 9.494/97 causou uma incoerência técnica, uma vez 

que alguns fatos podem dar ensejo à propositura tanto da ação popular quanto da ação civil 

pública, e aquela não impõe qualquer restrição para a eficácia erga omnes da sentença 

proferida em sua sede. 

Seguindo linha de pensamento contrária, Carvalho Filho (2007, p. 430) admite a 

mencionada limitação, fundamentando seu ensinamento no fato de as decisões de primeiro 

grau serem passíveis de reforma pelos Tribunais, razão pela qual deve a eficácia da sentença 

permanecer restrita à circunscrição na qual foi prolatada. 

Cabe destacar que disposição diversa está elencada no art. 103 do Código de 

Defesa do Consumidor, o qual prevê que a sentença fará coisa julgada erga omnes quando se 

tratar de direitos e interesses difusos e individuais homogêneos, bem como fará coisa julgada 

ultra partes quando se tratar de direitos e interesses coletivos. 

Apesar de erga omnes e ultra partes serem expressões que, isoladamente 
consideradas, não se distinguiriam (pois ambas significam que a imutabilidade da 
sentença ultrapassa as partes do processo), o legislador tratou de forma diversa seus 
efeitos. Ao estipular as regras que informam uma e outra das hipóteses (art. 103, I a 
III, do CDC), o legislador mostrou que quis efetivamente diferenciá-las: com coisa 
julgada erga omnes, quis alcançar imutabilidade do decisum em relação a todo o 
grupo social, e com coisa julgada ultra partes, quis alcançar, sim, também mais do 
que as meras partes da ação coletiva, mas menos do que todo o grupo social, porque 
agora limitou a imutabilidade ao grupo, classe ou categoria de pessoas atingidas. 
(MAZZILLI, 2010, p. 587, grifo do autor) 
 

Embora o Código de Defesa do Consumidor seja mais abrangente e posterior à 

Lei da Ação Civil Pública, a especialidade desta tem prevalecido sobre aquele nas decisões do 

Superior Tribunal de Justiça que versam sobre a antinomia, consoante se depreende do 

seguinte julgado: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS. 
RECURSOS ESPECIAIS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 54 DA LEI Nº 9.784/99. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. APLICAÇÃO DO CDC. 
POSSIBILIDADE. LIMITES DA COISA JULGADA. COMPETÊNCIA 
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TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR DA DECISÃO. SUCUMBÊNCIA DA 
PARTE RÉ. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. EXERCÍCIO DA FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO PARQUET, 
QUE É FINANCIADO PELOS COFRES PÚBLICOS. DESTINAÇÃO DA 
VERBA A QUE SE REFERE O CPC, ART. 20. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONDENAÇÃO DA PARTE SUCUMBENTE AO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUANDO A PARTE ADVERSA É O 
MINISTÉRIO PÚBLICO. I. Tendo encontrado motivação suficiente para 
fundamentar a decisão, não fica o Órgão julgador obrigado a responder, um a um, os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório o propósito de 
infringência do julgado. II. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
as normas legais tidas por violadas não debatidas no Acórdão recorrido devem ser 
arguidas por meio de Embargos de Declaração, ainda que a contrariedade tenha 
surgido no julgamento do próprio Acórdão. Assim, incidem as Súmulas 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. III. Esta Corte já decidiu que aplica-se o 
Código de Defesa do Consumidor nas relações jurídicas em que configurada a 
relação de consumo. Precedente. IV. A decisão proferida em ação civil pública fará 
coisa julgada erga omnes nos limites da competência territorial do órgão prolator, no 
caso, no Distrito Federal e Territórios. Precedentes da Corte Especial. V. O 
Ministério Público tem por finalidade institucional a defesa dos interesses coletivos 
e individuais indisponíveis (CF, art. 127). A Lei 8.906/94, a seu turno, dispõe que os 
honorários sucumbenciais pertencem aos advogados, constituindo-se direito 
autônomo (art. 23), determinação que está na base da Súmula STJ/306. Nessa linha, 
não há título jurídico que justifique a condenação da parte sucumbente à remessa 
dos honorários para o Estado quando não se verifica a atuação de advogados no pólo 
vencedor. A par de não exercer advocacia, o Ministério Público é financiado com 
recursos provenientes dos cofres públicos, os quais são custeados, por entre outras 
receitas, por tributos que a coletividade já suporta. VI. Nega-se provimento ao 
Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO 
FEDERAL E TERRITÓRIOS, mantendo a não incidência de honorários, e dá-se 
parcial provimento ao Recurso Especial da BRASIL TELECOM S/A, restringindo 
os efeitos da decisão proferida na ação civil pública aos limites da competência do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, órgão prolator do julgamento. 
(RESP 200800404464, SIDNEI BENETI, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE 
DATA:07/10/2009.) 
 

Tal posicionamento também pode ser percebido na seguinte decisão: 

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EFICÁCIA. 
LIMITES. JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR. 1 - Consoante entendimento 
consignado nesta Corte, a sentença proferida em ação civil pública fará coisa julgada 
erga omnes nos limites da competência do órgão prolator da decisão, nos termos do 
art. 16 da Lei n. 7.347/85, alterado pela Lei n. 9.494/97. Precedentes. 2 - Embargos 
de divergência acolhidos. 
(ERESP 200900932465, FERNANDO GONÇALVES, STJ - SEGUNDA SEÇÃO, 
DJE DATA:14/12/2009 RDDP VOL.:00085 PG:00124.) 
 

Assim, a jurisprudência pacífica entende que a aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor, no tocante à eficácia da sentença, deve prevalecer apenas nas relações de 

consumo, enquanto que a Lei da Ação Civil Pública deve ser aplicada nos demais casos 

relacionados a direitos difusos e coletivos. 

Após a análise geral da ação civil pública com a abordagem de alguns de seus 

principais elementos, deve-se passar a avaliar sua eficácia em matéria de responsabilidade por 

dano ambiental. 
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3.2 Eficácia em matéria de dano ambiental 

 

 

A ação civil pública é considerada o principal instrumento processual de defesa do 

meio ambiente, mesmo existindo outras ações coletivas que também podem ser utilizadas com 

a finalidade de protegê-lo, tais como a ação popular e o mandado de segurança coletivo. 

A relevância da Lei da Ação Civil Pública, em matéria de direito ambiental, é 

bastante clara, uma vez que os demais diplomas legais anteriores à sua vigência não 

dispunham de meios eficazes para a proteção do meio ambiente lesado. 

Antes da LACP (1985), a legislação ainda era incipiente; faltava um sistema mais 
adequado para a proteção judicial do meio ambiente. O Dec. n. 83.540, de 4 de 
junho de 1979, já tinha previsto a propositura pelo Ministério Público de ação de 
responsabilidade civil por danos decorrentes da poluição por óleo. Em seguida, a Lei 
n. 6.938/81, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, atribuiu ao 
Ministério Público federal e estadual a ação para constranger o poluidor a indenizar 
ou a reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, independente de 
culpa. (MAZZILLI, 2010, p. 153) 
 

Assim, a Lei 7.347/85 tornou-se um importante instrumento de responsabilização 

por danos causados ao meio ambiente, vindo a solucionar algumas deficiências do 

ordenamento jurídico pátrio. 

Apesar de algumas considerações gerais acerca da ação civil pública terem sido 

feitas no item anterior, é necessário analisar algumas questões relativas à ocorrência do dano 

ambiental. 

Entende-se que o Ministério Público tem o dever de propor a ação civil pública 

para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, consoante o 

disposto no art. 25, IV, “a”, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público). 

Presente degradação ambiental que demande a ação do Ministério Público, não se 
admite, com efeito, a recusa deste em tomar as providências necessárias para 
prevenir, fazer cessar ou reparar o dano e as consequências prejudiciais do fato 
danoso. Mas, diversamente, se o órgão do Ministério Público entender inexistir 
fundamento para o ajuizamento da demanda coletiva, por não identificar hipótese de 
lesão ao meio ambiente, não há como exigir a propositura da ação. (MIRRA, 2004, 
p. 239) 
 

Tal dever de propor a ação coletiva não se estende aos demais legitimados ativos. 

Outra questão digna de explicitação diz respeito ao caráter imprescritível das 

ações direcionadas à proteção ambiental, o que é bastante claro na visão de Fiorillo (2009, p. 

472): 

[...] Não se pode olvidar que o meio ambiente é bem de natureza difusa, objeto de 
direito fundamental de toda a coletividade, de forma que, sendo essencial à vida com 
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qualidade, é imprescritível, irrenunciável e inalienável. [...] Dessarte, dada a 
natureza jurídica do meio ambiente, bem como o seu caráter de essencialidade, as 
ações coletivas destinadas à sua tutela são imprescritíveis. 
 

É importante destacar também que os valores arrecadados em razão das 

indenizações e das multas deverão ser destinados a um fundo estadual ou federal, conforme a 

competência para julgar a ação seja da Justiça Estadual ou Federal, de reconstituição dos bens 

lesados, nos termos do art. 13 da Lei da Ação Civil Pública. 

A matéria foi regulamentada, no âmbito federal, pela Lei nº 9.008/95, a qual criou 

o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos (CFDD). 

No § 3º do art. 1º do referido diploma legal, consta que os recursos do fundo serão 

destinados à recuperação dos bens lesados, à promoção de eventos educativos, científicos, à 

edição de material informativo relacionado com a natureza da infração ou do dano causado e à 

modernização administrativa dos órgãos públicos responsáveis pela execução das políticas 

relacionadas à proteção do interesse violado. 

Assim, o dinheiro arrecadado no julgamento da ação civil pública também visa à 

recuperação do meio ambiente. 

Pelo exposto, então, resta demonstrada à eficácia da ação civil pública em matéria 

de dano ambiental. 
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4 TUTELA ESPECÍFICA 

 

 

4.1 Comentários à execução forçada da obrigação inadimplida 

 

 

“A execução forçada, a ser realizada por obra dos juízes e com vista a produzir a 

satisfação de um direito, tem lugar quando esse resultado prático não é realizado 

espontaneamente por aquele que em primeiro lugar deveria fazê-lo, ou seja, pelo obrigado”. 

(DINAMARCO, 2009, p. 31) 

Para a deflagração do processo de execução, é necessário, portanto, que haja o 

inadimplemento por parte do devedor. 

“Há inadimplemento sempre que o devedor deixa de cumprir um dever jurídico, 

seja ele convencionado, legal ou estabelecido numa decisão judicial. Inadimplemento, em 

sentido amplo, é sinônimo de inexecução de um dever jurídico.” (DIDIER JR. et al., 2009, p. 

93, grifo do autor) 

A fase processual de execução tem por escopo a satisfação de um direito 

proveniente de um título executivo judicial ou extrajudicial em que conste uma obrigação 

líquida, certa e exigível. Assim, tem-se que a execução depende da existência de um título 

executivo (princípio da nulla executio sine titulo), salvo algumas exceções, como a decisão 

que concede a tutela antecipada que, mesmo não sendo considerada um título pela lei 

processual vigente, prevê para o seu cumprimento a utilização de medidas executivas. 

É importante explicar o alcance das expressões certeza, liquidez e exigibilidade. 

Para tanto, destaca-se o ensinamento de Bueno (2008, p. 72): 

Obrigação certa é aquela definida, aquela que existe suficientemente para fins de 
execução, aquela que define, suficientemente, os elementos subjetivos e objetivos da 
obrigação, isto é, quem é o credor, quem é o devedor (“certeza subjetiva”), o que se 
deve, quanto se deve e quando se deve (“certeza objetiva”). 
Obrigação exigível é aquela que é passível de cumprimento porque não se sujeita a 
nenhuma condição ou termo. 
Obrigação líquida é aquela quantificada ou, quando menos, quantificável. Trata-se 
da possibilidade de verificação do valor da obrigação, de sua expressão monetária. 
(grifo do autor) 
 

Em outras palavras, a obrigação será líquida quando for possível individualizar o 

seu objeto quanto à quantidade; será exigível quando não estiver sujeita à condição ou a 

termo, já estando vencida; e será certa quando não houver dúvida acerca do sujeito ativo e 

passivo da relação jurídica e da existência do crédito. 
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Muitos são os títulos executivos, porém os mais importantes para a tutela 

ambiental, segundo Dantas (2009, p. 294), são: a sentença proferida no processo civil, a 

sentença penal condenatória, a sentença que homologar conciliação, a transação ou o acordo 

extrajudicial e o termo de compromisso de ajustamento de conduta. 

Após essas breves considerações, faz-se necessário comentar que o nosso Código 

de Processo Civil (Lei nº 5.869/1973) divide as execuções de acordo com natureza da 

prestação a que o devedor está sujeito, classificando-as em: execução para a entrega de coisa 

(diversa de pecúnia); execução das obrigações de fazer e não fazer e execução por quantia 

certa, sendo esta separada em razão de o processo de execução tramitar contra devedor 

solvente ou insolvente. 

 

 

4.2 Tutela específica das obrigações de fazer e não fazer 

 

 

Em relação ao resultado advindo da decisão judicial na execução, a doutrina de 

Humberto Theodoro Júnior, Fredie Didier Júnior e José dos Santos Carvalho Filho faz a 

distinção entre a tutela genérica (também chamada tutela substitutiva ou tutela pelo 

equivalente em dinheiro) e a tutela específica. 

Segundo aduz Didier Júnior et al. (2009, p. 407): 

Quando o resultado alcançado pelo processo corresponder ao resultado previsto pelo 
direito material, ou seja, corresponder àquilo que seria obtido se não houvesse a 
necessidade de ir ao Poder Judiciário, diz-se que há tutela específica. Trata-se da 
tutela pela qual se dá a quem tem razão exatamente o que ele tem direito. 
Na tutela pelo equivalente não se entrega a quem tem razão exatamente o bem da 
vida que lhe foi tirado, mas sim um equivalente em dinheiro. A tutela jurisdicional 
pelo equivalente em dinheiro repousa nos ultrapassados pilares do liberalismo 
exagerado dos séculos XVIII e XIX – pelos quais converter a prestação em seu 
equivalente em pecúnia era expediente comum e juridicamente satisfatório. 
 

Assim, a tutela específica, nascida no seio da sociedade moderna depois de 

ultrapassada a visão de supervalorização patrimonial defendida na concepção liberal, pode ser 

concebida como um instrumento jurídico capaz de fazer com que o devedor, sob a influência 

de medidas coercitivas, cumpra voluntariamente a obrigação devida, ou seja, capaz de realizar 

a satisfação in natura da obrigação inadimplida pelo devedor.  

A tutela específica, portanto, surgiu para evitar que a conversão da obrigação em 

pecúnia continuasse a gerar situações injustas e insatisfatórias para o credor que pretendia a 

satisfação de um direito não patrimonial. 
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Nesse prisma, a resolução em perdas e danos (tutela genérica) passou a ser uma 

exceção legalmente prevista pelo ordenamento jurídico brasileiro, devendo prevalecer quando 

for requerida pelo credor ou quando for impossível a obtenção do resultado prático 

correspondente, conforme se infere da redação do § 1º do art. 461 do Código de Processo 

Civil, ipsis litteris: 

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, 
determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento.  (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 1994) 
§ 1º A obrigação somente se converterá em perdas e danos se o autor o requerer ou 
se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente.  
(Incluído pela Lei nº 8.952, de 1994) 

 

“[...] Optando [o autor] pela conversão em perdas e danos, far-se-á liquidação 

incidente, para se apurar o quantum debeatur, prosseguindo a execução pelo procedimento da 

execução por quantia certa.” (CÂMARA, 2009, p. 233, grifo do autor) 

Destaque-se que se aplica à ação civil pública, além das disposições do Código de 

Processo Civil, no que lhe for cabível, os dispositivos do Título III do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/1990), conforme redação dos artigos 19 e 21 da Lei nº 7.347/1985, 

respectivamente. 

Nesse diapasão, frise-se que a Lei nº 8.078/1990 também dispõe sobre a tutela 

específica e sobre a sua conversão em perdas e danos com dispositivos idênticos aos do 

Código de Processo Civil, a saber: 

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências 
que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 
§ 1° A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por 
elas optar o autor ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado 
prático correspondente.  
 

É importante salientar que “a reparação em pecúnia (ressarcimento) é exceção no 

sistema da responsabilização ambiental e só deve ser feita quando se mostrar impossível, total 

ou parcialmente, a reparação específica”. (RODRIGUES, 2005, p. 294) 

Assim, infere-se que, em questão de tutela ambiental, o autor do processo coletivo 

não poderá requerer que a obrigação seja convertida em perdas e danos, uma vez que a 

conversão só se dará no caso de o cumprimento da obrigação ser inviável. Dessa forma, 

também se posiciona Dantas (2009, p. 237). 

É importante destacar que, para a apuração do valor convertido em perdas e 

danos, far-se-á necessário que as questões relativas à conversão sejam decididas em incidente 

de conhecimento.  
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Segundo leciona Didier Júnior et al. (2009, p.431): 

A conversão da obrigação de fazer ou não fazer em perdas e danos exigirá, 
necessariamente, a instauração de um incidente cognitivo durante a fase de execução 
do julgado. É nesse incidente cognitivo que deverão ser apuradas as questões 
relativas à superveniência e relatividade da impossibilidade de realização do objeto 
obrigacional, bem como será aferida, a partir das circunstâncias concretas, a 
existência de culpa (lato sensu) do devedor. É também nesse incidente que deverá 
ser apurado o valor relativo à conversão da prestação em perdas e danos. (grifo do 
autor) 
 

Frise-se que, sujeitam-se à tutela específica apenas as execuções de obrigações 

não pecuniárias, ou seja, somente a execução por quantia certa será envolvida unicamente 

pela execução genérica. 

No caso da execução para entrega de coisa diversa da pecúnia, a situação 

conflituosa resolve-se facilmente com a interferência do Estado no sentido de resgatar o bem 

devido e devolvê-lo a quem de direito. Por outro lado, há diversos impasses para que a tutela 

específica seja efetiva para as obrigações de fazer e não fazer, já que o Estado nem sempre 

dispõe de meios adequados para forçar o devedor a cumprir o determinado pelo Poder 

Judiciário. 

O objeto da ação civil pública, segundo preceitua o art. 3º da Lei nº 7.347/85, 

poderá ser a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 

Para o presente trabalho, é importante analisar mais profundamente apenas a 

tutela específica no âmbito da execução forçada das obrigações de fazer e não fazer, uma vez 

o agente responsável pela ocorrência do dano ambiental deverá, de acordo com o caso 

concreto, cumprir uma prestação positiva (reparação) e/ou negativa (abstenção em continuar a 

poluir, por exemplo).  

Carvalho Filho (2007, p. 331) leciona que: 

Não se pode perder de vista que a ação civil se preordena à tutela de interesses 
coletivos e difusos. A violação desses interesses, é natural, pode consumar-se por 
meio de ações ou de omissões. Quando o agente os vulnera por meio de ação, a 
providência judicial a ser requerida é a ordem para que não mais a pratique, isto é 
para não fazer. Se, ao contrário, é a omissão o fato gerador da ofensa, deve o juiz 
expedir contra o agente omisso ordem de fazer. 
  

Imperioso ressaltar, devido ao seu expressivo efeito sobre a execução, a 

diferenciação das obrigações quanto à sua fungibilidade, tão bem explicitada na lição de 

Theodoro Júnior (2009, p. 25): 

[...] Às vezes a prestação de fazer é personalíssima, outras vezes não, conforme só 
deva ser cumprida pessoalmente pelo devedor, ou admita a respectiva execução 
indistintamente pelo devedor ou por outra pessoa. Nessa última hipótese, a 
obrigação de fazer é considerada fungível, e, no primeiro caso, ela se diz infungível. 
(grifo do autor) 
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Dessa forma, sendo a obrigação fungível, esta poderá ser executada por outra 

pessoa independentemente da vontade do devedor e às suas custas, podendo o juiz assim o 

determinar, após o requerimento do credor, nos termos do art. 634 do Código de Processo 

Civil. No tocante à obrigação infungível (intuitu personae), a decisão judicial deverá 

estabelecer meios de obrigar o devedor a ele mesmo cumprir o que lhe for determinado, sendo 

por isso dependente de sua vontade.  

Na obrigação de não fazer, no entanto, o inadimplemento dependerá apenas de o 

devedor fazer aquilo que lhe foi proibido. Assim, o juiz, de acordo com o caso e se for 

possível, deverá determinar o desfazimento do ato indevido ou criar obstáculos a fim de que o 

devedor forçadamente seja impedido de realizar a conduta a que deveria abster-se. 

Assim, sendo a obrigação de fazer ou não fazer fungível, o caso poderá ser 

resolvido com a busca pelo resultado prático equivalente ao do adimplemento.  

Se a obrigação for infungível, a satisfação in natura, ou seja, a tutela específica irá 

depender da vontade do devedor, o que dificulta a atividade jurisdicional do Estado, já que a 

utilização de medidas coercitivas deve obedecer aos limites dos direitos fundamentais do 

obrigado. 

[...] No âmbito da tutela do meio ambiente não ocorre exatamente da mesma forma, 
eis que as obrigações de fazer ou não fazer, nesta seara, normalmente se revelam 
fungíveis, conquanto possam, em algumas situações, depender da maior ou menor 
participação do obrigado. Seja como for, entende-se que, não havendo 
impossibilidade material, sempre será possível o efetivo cumprimento da obrigação, 
independente da vontade do devedor. (DANTAS, 2009, p. 239-240) 
 

Mostra-se, portanto, essencial que o órgão julgador preveja de forma adequada os 

meios necessários para efetivar a tutela específica, possibilitando que o obrigado seja forçado 

a realizar o que lhe for determinado, principalmente, em se tratando da ocorrência de dano 

ambiental, uma vez que seus efeitos atingem a coletividade. 

Esses meios de efetivação da tutela específica devem estar previstos na própria 

sentença que reconhecer a obrigação de fazer ou não fazer, sendo executadas 

simultaneamente, conforme o ensinamento de Didier Júnior et al. (2009, p. 432): 

A sentença que impõe o cumprimento de uma prestação de fazer e de não-fazer 
efetivam-se no mesmo procedimento em que são proferidas. Seguem, pois, a regra 
geral: todas as decisões que impõem prestação (seja ela um fazer, não fazer, dar 
coisa ou pagar quantia) podem ser efetivadas sine intervalo, é de dizer, podem ser 
executadas no mesmo processo em que foram proferidas, mediante a tomada de 
providências executivas numa fase complementar à fase de certificação do direito. 
 

Os meios utilizados para a obtenção da tutela específica podem ser propostos pelo 

autor, porém o juiz não ficará adstrito ao pedido (exceção ao princípio da congruência), 

podendo estabelecer as medidas que melhor servirem à tutela ambiental.  
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“Acontece que, para que o fazer ou o não fazer realmente sejam concretizados e, 

assim, a tutela do direito seja prestada, é imprescindível que se dê ao autor o poder de utilizar 

o meio de execução idôneo ao caso concreto.” (MARINONI; ARENHART, 2007, p.146) 

É necessário priorizar a reparação do meio ambiente lesado, buscando sempre que 

possível o restabelecimento do equilíbrio ecológico. 

Dantas (2009, p. 238) preleciona que “[...] em matéria de meio ambiente a prática 

revela que, em boa parte dos casos, é perfeitamente possível o retorno ao status quo anterior 

ao dano.” (grifo do autor) 

Esse entendimento não é consensual e não se coaduna com o exposto neste 

trabalho, porquanto Marinoni (2010, p. 319) posiciona-se de forma diversa ao afirmar que, 

diante da ocorrência do dano ambiental, não é possível que o bem ambiental seja restituído na 

sua integralidade, como se o dano não houvesse ocorrido. 

Vale ressaltar que a tutela específica deve ser estabelecida de acordo com as 

especificações do caso concreto, dividindo-se em tutela inibitória, de remoção do ilícito, 

ressarcitória na forma específica, do adimplemento perfeito, do adimplemento na forma 

específica e do cumprimento do dever legal. 

Conforme lecionam Marinoni e Arenhart (2007, p. 147): 

A percepção de que existem várias tutelas impede a visualização crítica da 
idoneidade do processo e, inclusive, dos meios executivos para prestá-las. A 
compreensão das diferenças características das tutelas específicas é fundamental 
para a utilização da modalidade executiva adequada ao caso concreto. Ou melhor, tal 
compreensão é necessária i) para a escolha do meio de execução (ou admissão do 
escolhido pelo autor) com base em regra geral que confere este poder ao juiz (art. 
461 do CPC) e ii) para a constatação da ausência de meio de execução idôneo diante 
daqueles expressamente previstos na lei. (grifo do autor) 

 
Assim, com base na necessidade premente de escolher a modalidade de tutela 

específica adequada para facilitar a escolha dos meios executórios que atenderão aos fins das 

especificações do caso concreto, é mister ilustrar algumas delas, atendo-se as que mais se 

coadunam com os objetivos do presente trabalho. 

 

 

4.2.1 Tutela inibitória 

 

 

Antes de iniciar a explicação acerca das diversas tutelas específicas, é necessário 

fazer uma distinção entre “ilícito” e “dano”, tendo em vista que tal diferenciação será 

imprescindível para a compreensão do tema ora analisado. 
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A vinculação desses termos está elencada no art. 186 do Código Civil, o qual 

estabelece que comete ato ilícito aquele que, por ação ou omissão, violar um direito e causar 

dano a outrem.  

Nesse sentido, aduz Rodrigues (2006, p. 308) que: “Poder-se-ia dizer que o ato 

ilícito é aquele praticado com infração a um dever e do qual resulta dano para outrem. Dever 

legal, ou dever contratual”. 

Essa afirmação, no entanto, não é de todo correta. 

Vale salientar que o ilícito não pressupõe o dano, ou seja, este não deriva 

naturalmente daquele, já que se pode vislumbrar a realização de um ato ilícito sem que 

necessariamente ocorra um dano. 

Conforme consta na obra de Didier Júnior et al. (2009, p. 408-409), o ato ilícito é 

conceituado como toda conduta contrária ao Direito, a qual pode ou não gerar um dano, 

enquanto que o dano é o prejuízo material ou moral decorrente da prática de um ato ilícito, do 

exercício abusivo de um direito (também considerado ato ilícito) ou de um fato da natureza. 

Assim, devido à referida distinção, a tutela jurisdicional passou a buscar prevenir 

o dano, inibindo sua ocorrência. 

Nesse prisma, a estruturação da tutela inibitória “tem relação com as novas regras 

jurídicas, de conteúdo preventivo, bem como com a necessidade de conferir verdadeira tutela 

preventiva aos direitos, especialmente aos de conteúdo não patrimonial”. (MARINONI; 2010, 

p. 192-193) 

A tutela inibitória visa a impedir a ocorrência, a reiteração ou a continuação de um 

ilícito, independentemente da existência ou não do dano, bastando que haja uma ameaça a um 

direito, sendo esta protegida pelo ordenamento jurídico tanto quanto a própria lesão, conforme 

se infere da redação do art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988.  

A tutela inibitória é sempre voltada a impedir o ato contrário ao direito e, neste 
sentido, dirigida para o futuro. Isto quer dizer que a ação inibitória, além de poder 
ser utilizada para impedir a prática de um único ato, pode ser proposta para evitar a 
repetição do ato contrário ao direito ou a continuação da atividade ilícita. 
(MARINONI; ARENHART, 2007, p. 149, grifo do autor) 
 

Nesse contexto, mostra-se como um instrumento jurídico preventivo, buscando 

evitar a concretização dos efeitos provenientes do ilícito, quando este ainda não tiver sido 

praticado, ou cessá-los, no caso da ação contrária ao Direito estar em andamento. 

Não deve ser utilizada, portanto, quando o ilícito já estiver completamente 

realizado mesmo que gere efeitos permanentes.  
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 Ressalte-se ainda que a demonstração de culpa não é pressuposto para a tutela 

inibitória, uma vez que o único fator de que depende é a possibilidade de haver conduta que 

viole um direito. 

Tessler (2004, p. 133) destaca que “[...] para a obtenção de uma tutela inibitória 

basta a prova do ilícito, o que é muito mais fácil de demonstrar que a prova do dano e da 

culpa”. 

Assim, diante da desnecessidade de se averiguar a ocorrência do dano e a aferição 

de culpa, tem-se que a decisão da tutela inibitória é mais célere. 

Há um problema nesse tipo prestação jurisdicional o qual reside na dificuldade em 

se definir se a ameaça seria condição da ação (interesse de agir) ou mérito (causa de pedir), 

consoante assevera Didier Júnior et al. (2009, p. 411): 

Grande problema é a aferição do interesse de agir em uma ação inibitória. Como se 
trata de ação preventiva, necessário que o demandante alegue, além do fato 
constitutivo do direito, a ameaça/risco/perigo de violação a esse direito. Há uma 
dificuldade muito grande de, nas ações inibitórias, discernir se a “ameaça” é 
condição da ação ou o próprio mérito – tendo em vista que a ameaça é a causa de 
pedir da demanda preventiva. Essa dificuldade, contudo, ocorre em qualquer 
demanda, já que o exame do interesse de agir faz-se à luz da causa de pedir, 
elemento que compõe o objeto litigioso do processo. (grifo do autor) 
 

Assim, para a concessão da tutela inibitória, será imprescindível que o autor 

comprove, por meios objetivos, a existência de uma ameaça (perigo sério e atual) a um direito 

proveniente de ato ilícito iminente. 

“A tutela inibitória pode atuar para evitar um ilícito comissivo ou um ilícito 

omissivo. No primeiro caso, será necessário impor um não fazer; ao passo que no segundo 

será preciso impor um fazer.” (MARINONI; ARENHART, 2007, p. 150) 

A tutela preventiva em análise, portanto, será concedida de acordo com o ilícito a 

ser evitado, devendo a decisão impor um fazer, quando for ameaçada norma negativa, ou um 

não fazer, quando houver receio de violação de norma positiva. 

No tocante ao direito ambiental, é mister destacar que as normas de prevenção e 

de proteção ambientais estabelecem condutas positivas ou negativas. Tais normas podem 

sofrer ameaça de violação, impondo ao órgão julgador, através do processo civil, o dever de 

evitar o ilícito ambiental, utilizando os mecanismos adequados às especificações do caso 

concreto.  

Mostra-se, pois, a importância da tutela inibitória para o direito ambiental, tendo 

em vista que, conforme ensina Marinoni (2010, p. 276-277), é a ação adequada a realizar o 

desejo preventivo da norma de proteção e dirigida a impedir a prática ou a continuação do 

ilícito.  
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A prevenção do ilícito ambiental, sempre que possível, deve ser privilegiada, em 

razão da irreversibilidade do dano, atendendo aos princípios da prevenção e da precaução. 

“[...] O direito processual ambiental, por sua vez, atua mediante tutelas 

preventivas e repressivas, estas a serem aplicadas após as primeiras terem restado ineficazes, 

eis que após a lesão ao meio ambiente a indenização não lhe reconstituirá o estado anterior.” 

(TESSLER, 2004, p. 127) 

Não sendo possível evitar o ilícito, após sua ocorrência, deve-se analisar as outras 

modalidades de tutela específica. 

 

 

4.2.2 Tutela de remoção do ilícito ou reintegratória  

 

 

A tutela de remoção do ilícito é dirigida para remover os efeitos do ato ilícito já 

praticado independentemente da ocorrência de dano. 

Diferencia-se, pois, da tutela inibitória, já que esta se volta para o futuro, evitando 

a prática do ilícito, enquanto que a tutela reintegratória se dirige ao passado e ao futuro, 

buscando apagar os efeitos do ilícito já praticado, retornar ao estado anterior à violação do 

direito e evitar, mesmo que indiretamente, a produção de danos. 

A tutela de remoção do ilícito “[...] é modalidade de tutela repressiva, vez que se 

volta contra o ilícito já consumado. Mas não deixa também de ter um caráter preventivo, visto 

que, nos casos em que a ocorrência do ilícito ainda não gerou dano algum, ela visa a impedir a 

consumação do dano.” (DIDIER JR. et al. 2009, p. 413) 

Ponto de convergência entre a tutela de remoção do ilícito e a tutela inibitória está 

no fato de ambas não dependem da demonstração de culpa nem da existência de dano, 

facilitando a apreciação e decisão do órgão julgador, a qual deve se basear nos artigos 461 do 

Código de Processo Civil e 84 do Código do Consumidor. 

 Assim, a concessão da tutela reintegratória depende de apenas dois pressupostos, 

quais sejam: a prática do ilícito (conduta contrária ao Direito) e efeitos ilícitos dela 

decorrentes ainda não cessados. 

Vale salientar a importância da tutela de remoção do ilícito para a proteção do 

direito ambiental, uma vez que busca reduzir os efeitos gerados pelo ilícito omissivo ou 

comissivo, prevenindo o dano. 

Nesse sentido, destacam Marinoni e Arenhart (2007, p. 153-154): 
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As normas que objetivam proteger os direitos fundamentais, como as que proíbem 
condutas para proteger o meio ambiente, o direito a saúde ou o direito do 
consumidor, abrem oportunidade, após a sua violação, a uma espécie de tutela 
voltada a eliminar os efeitos ilícitos derivados da prática da ação contrária ao direito. 
Nesta situação, a ação ou o agir que violou a norma gera efeitos ilícitos que se 
propagam no tempo. O interesse de agir da tutela jurisdicional surge exatamente em 
razão da existência de efeitos ilícitos que estão sendo produzidos. 
 

Frise-se que, tanto a tutela inibitória quanto a tutela de remoção do ilícito, podem 

ser prestadas na ação civil pública. 

“Assim, os legitimados à ação coletiva, previstos no art. 5.º da Lei da Ação Civil 

Pública, podem propor ação coletiva inibitória e ação coletiva de remoção do ilícito, conforme 

o caso.” (MARINONI, 2010, p. 277) 

 

  

4.2.3 Tutela ressarcitória 

 

 

A tutela ressarcitória volta-se ao ressarcimento do dano, sendo, por essa razão, a 

tutela específica que melhor se amolda aos objetivos deste trabalho, o qual visa a analisar a 

reparação do dano ambiental. 

“É a tutela contra o dano. O seu objetivo é promover a reparação do dano já 

causado, recompondo o patrimônio jurídico do ofendido à sua situação anterior. Trata-se, 

portanto, de tutela repressiva, eis que se dirige contra o dano já consumado.” (DIDIER JR. et 

al., 2009, p. 414) 

Difere-se, assim, das tutelas anteriormente explicitadas, já que a tutela 

ressarcitória é a única que depende da ocorrência do dano para dar ensejo a sua prestação 

jurisdicional. 

São legitimados, nos termos do art. 5º da Lei nº 7.347/85, para propor a ação de 

ressarcimento: o Ministério Público, a Defensoria Pública, a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, as entidades da administração indireta e a associação constituída há 

pelo menos um ano que inclua entre as suas finalidades a proteção ao meio ambiente. 

Conforme foi exposto no primeiro capítulo deste trabalho e ratificado quando se 

tratou da tutela inibitória, o dano nem sempre decorre de um ato ilícito, no entanto, a conduta 

contrária ao Direito, em geral é imprescindível, para que haja a responsabilização pelo 

prejuízo causado, dependendo, na maioria dos casos, do elemento volitivo do agente 

caracterizado pela culpa em sentido lato. 
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Consoante preleciona Marinoni (2010, p. 308) 

[...] Essa modalidade de tutela, além de levar em conta o dano, exige a denominada 
responsabilidade. Ou seja, para a tutela ressarcitória é preciso a responsabilidade 
pelo dano. Para que se conclua pela existência de responsabilidade, é indispensável, 
em regra, o chamado elemento subjetivo, isto é, culpa ou dolo. Apenas 
excepcionalmente é a aceita a responsabilidade independente de culpa. 
 

É importante salientar que a culpa não é um pressuposto da responsabilidade civil, 

mas sim um elemento acidental, tendo em vista que pode haver responsabilidade civil sem 

que haja necessariamente culpa. Isso pode ocorrer nos casos especificados em lei ou quando a 

atividade do autor implicar risco a direitos de outrem, conforme o disposto no art. 927, 

parágrafo único, do Código Civil, o qual prevê a responsabilidade civil objetiva. 

Na maioria dos casos, porém, vislumbra-se o disposto na lição de Rodrigues 

(2006, p. 308):  

[...] Com efeito, para se apresentar o dever de reparar, necessário se faz: que haja 
uma ação ou omissão, por parte do agente; que a mesma seja causa do prejuízo 
experimentado pela vítima; que haja ocorrido efetivamente um prejuízo; e que o 
agente tenha agido com dolo ou culpa. 
 

Deve-se salientar, porém, que a responsabilidade civil ambiental não depende de 

culpa, sendo, por essa razão, objetiva. 

Tal afirmação se baseia na redação do art. 14, § 1º da Lei da Política Nacional do 

Meio Ambiente, o qual prevê que “sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste 

artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou 

reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade”. 

A responsabilidade civil objetiva do poluidor se dá em razão do risco da sua 

atividade, a qual pode causar dano ao meio ambiente. 

“No caso do direito ambiental e dos direitos difusos em geral, a vítima é a própria 

coletividade. Por isso, aquele que se coloca em posição jurídica potencialmente lesiva [...] 

assume a responsabilidade pelos danos decorrentes do risco criado.” (SILVEIRA, 2004, p. 19-

20) 

Sobre o dever de reparar no caso de atividade que dê causa a ocorrência de dano 

ambiental, a matéria já foi tratada com mais afinco no primeiro capítulo deste trabalho, não 

sendo necessário repeti-la. 

A tutela ressarcitória, consoante destaca Didier Júnior et al. (2009, p. 414), pode 

ser pelo equivalente em pecúnia ou específica. Na primeira, o lesado recebe o valor 

pecuniário correspondente à diminuição do seu patrimônio. Na segunda, a situação anterior ao 

dano é restabelecida como se a lesão não tivesse ocorrido ou será buscado o resultado mais 

próximo disso possível. 



42 
 

O ressarcimento in natura, entretanto, nem sempre foi buscado pelo Poder 

Judiciário, já que se privilegiava apenas a indenização em dinheiro. 

Nesse contexto, faz-se necessário ressaltar o entendimento de Marioni e Arenhart 

(2007, p. 155): 

Por muito tempo, especialmente quando se concebia o direito como coisa dotada de 
valor de troca, entendeu-se que o ressarcimento seria apenas o pagamento do 
equivalente ao valor do dano.  
Isso era natural no Estado liberal clássico, que não tinha qualquer preocupação em 
tratar as diferentes classes sociais e situações de direito substancial de forma 
diversificada. 
 

Tem-se que a tutela pelo equivalente é satisfatória quando é lesado direito 

patrimonial, no entanto os direitos não patrimoniais violados não se coadunam com esse tipo 

de tutela, devendo prevalecer a prestação da tutela ressarcitória na forma específica, sendo 

afastada apenas quando esta não for possível. 

Marinoni (2010, p. 309) ensina que: 

[...] tratando-se de dano não patrimonial, como o dano ao meio ambiente, o 
“ressarcimento pelo equivalente” não é uma forma de tutela adequada. Mas, como o 
dano provocado ao meio ambiente, por exemplo, não pode ficar sem sanção, admite-
se, quando o ressarcimento na forma específica não é possível, que a tutela 
ressarcitória seja prestada em dinheiro. 
 

O referido doutrinador leciona ainda que o ressarcimento em dinheiro, mensurado 

de acordo com a extensão e a qualidade do dano, não deve ser entendido apenas como uma 

sanção punitiva, tendo em vista que a tutela ressarcitória, além da finalidade sancionatória, 

visa também à reparação.  

Nesse sentido, é que a Lei 7.347/85 prevê em seu art. 13 que a condenação em 

pecúnia, representada pela indenização, será revertida a um fundo, conhecido como Fundo de 

Reconstituição dos Bens Lesados, gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos 

Estaduais, sendo seus recursos destinados à reconstituição dos bens lesados. 

“Considerando que os valores arrecadados servirão para a reintegração do bem 

ambiental agredido, substituindo-o por outro equivalente, conclui-se que o fundo reparatório 

busca, em última análise, a compensação ecológica.” (FERREIRA, 2004, p. 62) 

É importante destacar que a prestação da tutela ressarcitória na forma específica 

não exclui a possibilidade de se determinar que o responsável pelo dano também cumpra uma 

obrigação de pagar uma indenização em dinheiro direcionada a ressarcir os danos não 

reparáveis, o que ocorrerá quando a reparação in natura não for suficiente para restabelecer 

totalmente a situação anterior à lesão. Assim, tem-se que as duas formas de tutela ressarcitória 

podem ser cumulativas. 
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Tal cumulação se coaduna com a hipótese da ocorrência de um dano ambiental, 

tendo em vista que o meio ambiente lesado não poderá ser reparado em sua integralidade, 

retornando ao status quo ante. 

Marinoni (2010, p. 320) ensina que a sociedade deverá ser indenizada pelo dano 

ambiental, considerando que a mesma será privada do gozo do meio ambiente. Nessa linha, 

compara referida indenização aos lucros cessantes, diferenciando-os pelo fato de que estes se 

direcionam a um direito individual. Ademais, destaca que a poluição é uma externalidade 

negativa, razão pela qual o prejuízo ambiental deve ser indenizado pelo poluidor, de acordo 

com o princípio do poluidor-pagador. 

Conforme se depreende do art. 84 do Código de Defesa do Consumidor, o 

ressarcimento in natura do dano ambiental é preferível ao ressarcimento pecuniário, a menos 

que aquele seja impraticável ou tecnicamente impossível. Isso porque, em se tratando de lesão 

ao meio ambiente, devido à indisponibilidade da sua preservação, não é admissível que o 

autor possa optar pela conversão da obrigação de ressarcir na forma específica em perdas e 

danos.  

De modo que, no Estado contemporâneo, a primeira e mais importante forma de 
reparação é a específica ou em natura. O ressarcimento pelo equivalente deve ser 
visto como residual, ou melhor, como uma forma de tutela que apenas é efetiva 
quando não é mais possível estabelecer, ainda que apenas em parte, a situação fática 
que existiria caso o dano não houvesse sido praticado. (MARINONI; ARENHART, 
2007, p. 159) 
 

Hodiernamente, portanto, deve-se privilegiar sempre que possível o ressarcimento 

em natura, principalmente quando o direito material violado não se referir a valores materiais, 

como é o caso do direito ambiental. 

“É que, se o direito é transindividual, como o direito ao meio ambiente, é lógico 

que o legitimado coletivo não pode abrir mão do ressarcimento na forma específica [...] em 

troca de pagamento de dinheiro.” (MARINONI, 2010, p. 315) 

O ressarcimento in natura do dano ambiental consiste na reparação dos bens 

ambientais lesados. 

A reparação do dano ambiental, na lição de Ferreira (2004, p. 57), “visa, em 

primeiro plano, à recuperação, à reintegração ou substituição dos bens ambientais afetados e, 

indiretamente, à preservação do dano ecológico”. 

Dessa afirmação infere-se que a reparação do dano constituirá uma obrigação de 

fazer ou de dar coisa equivalente à degradada. 
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Frise-se que não apenas o dano já ocorrido pode ser reparado, porém o dano 

futuro, definido como a lesão ambiental que ainda não ocorreu, mas certamente ocorrerá, 

também é passível de reparação. 

“[...] Se o dano é futuro – certamente vai ocorrer, conquanto pairem dúvidas 

quanto à sua dimensão, extensão, gravidade ou momento de ocorrência –, já poderão ser 

efetivadas medidas reparatórias. (SILVEIRA, 2004, p. 21)  

Muitas vezes, porém, não é possível determinar ao certo a extensão do dano, o 

que, por vezes, dificulta a sua reparação.  

Dentro desse contexto, mostra-se mais uma vantagem da tutela ressarcitória na 

forma específica, uma vez que não depende da delimitação da extensão do dano ambiental, 

por parte do autor no momento da propositura da ação, sendo-lhe possível fazer pedido 

genérico. A dimensão da lesão pode ser realizada durante o processo, a fim de que se possa 

determinar o quantum indenizatório. 

Assim, por exemplo, se o autor não pode definir a extensão do dano provocado ao 
meio ambiente no momento da propositura da ação, é natural que ele não possa 
delimitar e definir o que deve ser feito pelo demandado para a execução da tutela 
ressarcitória na forma específica. Se o acidente ecológico provocou dano cuja 
extensão aumenta progressivamente com o passar do tempo, é intuitivo que o 
reconhecimento do dever de indenizar mediante realização de fazer irá requerer 
apuração da extensão do dano, para que, então, o fazer devido seja delineado em sua 
exata dimensão. Aplica-se, neste caso, o art. 286, II, do CPC, que autoriza o autor a 
formular pedido genérico “quando não for possível determinar, de modo definitivo, 
as conseqüências do ato ou do fato ilícito”.  (MARINONI; ARENHART, 2007, p. 
170, grifo do autor) 
 

A estipulação do quantum debeatur depende da extensão do dano e de sua 

valoração econômica, devendo o juiz estabelecer meios a fim de determinar a indenização 

mais justa, utilizando-se de técnicas que valorem todos os efeitos nocivos que o dano 

ambiental causou, de acordo com as especificações do caso concreto. 

A apuração do valor devido deverá ser realizada na fase de liquidação. 

É importante ressaltar, no entanto, que a indenização por perdas e danos (tutela 

ressarcitória pelo equivalente) é independente da imposição de multa, podendo ambas serem 

estipuladas pelo magistrado, uma vez que a multa não prejudica a indenização, consoante está 

previsto no § 2º do art. 461 do Código de Processo Civil e no § 2º do art. 84 do Código de 

Defesa do Consumidor. 

De uma forma ou de outra, sendo a tutela ressarcitória específica ou pelo 

equivalente, o Poder Judiciário deverá sempre prever meios de obrigar o responsável pela 

lesão ambiental a adimplir tanto a obrigação de reparar quanto a obrigação de indenizar. 
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“[...] é preciso dotar a jurisdição de meios de execução capazes de propiciá-la. Ou 

melhor, para o lesado poder obter a tutela ressarcitória na forma específica, é preciso que a 

jurisdição possa constranger o infrator a reparar mediante um fazer.” (MARINONI; 

ARENHART, 2007, p. 159) 

Tais mecanismos de coerção direcionados a constranger a vontade do infrator 

visam à efetivação da tutela específica, o que será analisado a seguir. 

 

 

4.3 Efetivação da tutela específica ambiental 

 

 

Conforme o exposto, a ocorrência do dano ambiental dá azo a três tipos de 

obrigação que geram a concessão da tutela específica: obrigação de não fazer (não mais 

poluir), obrigação de reparar mediante um fazer e obrigação de dar coisa equivalente ao bem 

ambiental destruído. 

Ocorre que, diversas vezes, a obrigação não é cumprida espontaneamente pelo 

obrigado, ocasião em que se fará necessária a utilização de mecanismos de coerção que 

imponham o cumprimento forçado da obrigação inadimplida pelo devedor, ou seja, a 

efetivação da tutela específica ambiental. 

Essa efetivação é imprescindível, tendo em vista a indisponibilidade do direito 

fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sendo necessário que o resultado 

da prestação jurisdicional seja equivalente ao cumprimento espontâneo pelo obrigado, visando 

sempre à reconstituição da situação anterior à ocorrência do dano, na medida em que for 

possível, uma vez que a reparação integral do meio ambiente degradado não é tecnicamente 

possível.  

Como assevera Rodrigues (2005, p. 294): 

Visando atender ao postulado da maior consciência possível, o processo deve impor 
a solução querida pelo direito material ambiental, qual seja, fornecer um resultado 
que seja exatamente igual àquele que se teria caso a obrigação fosse cumprida 
espontaneamente pelo obrigado. Como a obrigação descumprida normalmente 
decorre de um não fazer (dever de não poluir), o processo deve excogitar técnicas 
altamente eficazes no sentido de se obter um resultado que seja o mais próximo da 
realidade anterior ao dano ambiental. Esse “resultado mais próximo” só se alcançará, 
primariamente, por intermédio das técnicas processuais de efetivação da tutela 
específica. 

 
No tocante ao direito ambiental defendido na ação pública contra o dano, como já 

foi exposto, tem-se que, conforme dispõem os artigos 19 e 21 da Lei nº 7.347/85, aplicam-se à 
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referida ação coletiva, no que for cabível, o Código de Processo Civil bem como o Título III 

do Código de Defesa do Consumidor. 

Cabe destacar que esses diplomas legais estabelecem vários mecanismos que 

podem ser utilizados pelo juiz a fim de dar efetividade à tutela específica ou mesmo obter o 

resultado prático a ela equivalente. 

O Código de Defesa do Consumidor, no § 5º do seu art. 84, determina que, para a 

efetivação da tutela específica, o juiz poderá estabelecer “as medidas necessárias, tais como 

busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de obra, impedimento de 

atividade nociva, além de requisição de força policial”.  

Essa disposição tem redação idêntica ao § 5º do art. 461 do Código de Processo 

Civil incluído pela Lei nº 8.952/94, porém este último sofreu alteração com o advento da Lei 

nº 10.444/02, o qual passou a prever que: 

Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, 
poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais 
como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de 
pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se 
necessário com requisição de força policial. 
 

Assim, a principal diferença dos dispositivos é que o referido parágrafo do Código 

de Processo Civil prevê expressamente, como medida de efetivação da tutela específica, a 

imposição de multa por tempo de atraso. 

É importante salientar que ambos os parágrafos supramencionados apresentam um 

rol exemplificativo de medidas executivas, consagrando o que Didier Júnior et al. (2009, p. 

433) chamou de poder geral de efetivação, representando a cláusula geral de atipicidade dos 

meios executivos, o que possibilita ao magistrado estabelecer, à luz do caso concreto, outras 

medidas executivas que não foram expressas nos textos legais quando entender cabíveis à 

efetivação da prestação jurisdicional. 

O legislador pátrio ao prever que o juiz poderá determinar as “medidas 

necessárias” pretendeu que fossem utilizados todos os meios hábeis a gerar o cumprimento da 

obrigação inadimplida de acordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

devendo-se considerar os direitos fundamentais do devedor. 

“Na justificativa, o juiz deve dizer a razão pela qual preferiu uma modalidade de 

execução e não outra. A opção judicial somente pode ser aceita se configura o meio mais 

idôneo, concretizando o meio mais idôneo e o menos restritivo ao réu.” (MARINONI; 

ARENHART, 2007, p. 182, grifo do autor) 
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Os meios executivos que objetivam a efetivação da tutela específica ou a obtenção 

do resultado prático equivalente ao adimplemento dividem-se em meios de coerção ou meios 

de sub-rogação. 

Os meios coercitivos, os quais são previstos na decisão executiva, consoante 

entendimento de Câmara (2009, p.240), consistem em “meios de pressão psicológica, que 

incidem sobre o executado, como forma de obter o cumprimento (por ato seu) da obrigação”. 

Já os meios de sub-rogação, vislumbrada a sua utilização em decisão 

mandamental, produzem eles mesmos os resultados desejados pelo julgador e pelo credor. 

Não há na lei uma ordem seqüencial para a realização desses atos, mas é intuitivo 
que, onde vislumbrar a possibilidade de uma sub-rogação produtiva, ele [o juiz] 
principiará por determinar sua realização [...]. As medidas de pressão psicológica 
serão utilizadas quando o juiz sentir que elas são o caminho mais adequado e 
propício a conseguir os resultados constantes do título executivo. (DINAMARCO, 
2009, p. 526-527, grifo do autor) 
 

De acordo com o exposto neste trabalho, a tutela específica visa ao cumprimento 

da obrigação não pecuniária pelo próprio obrigado. Por esse motivo, os meios de sub-rogação 

não são utilizados para lhe dar efetividade, porém dirigem-se a obtenção do resultado prático 

equivalente ao adimplemento, enquanto que os meios de coerção, constrangendo a vontade do 

devedor, servem à efetivação da tutela específica.  

Além dos meios de coerção e de sub-rogação, Eduardo Talamini, citado por 

Didier Júnior et al. (2009, p. 435), também defende a utilização da sanção premial ou sanção 

positiva, a qual, ao invés de prever uma medida coercitiva a fim de constranger o devedor ao 

cumprimento da obrigação inadimplida, busca a satisfação por meio do incentivo ao 

cumprimento, estabelecendo “prêmios” ao devedor que cumprir aquilo a que está obrigado. 

Após essas considerações iniciais, é necessário passar a análise mais aprofundada 

das medidas utilizadas para a efetivação da tutela específica, sem a intenção, no entanto, de 

esgotar o tema. 

a) A imposição da multa 

A multa, também denominada de astreintes, é um meio coercitivo originário do 

Direito francês, o qual adquiriu grande difusão e aplicabilidade no País, sendo considerado o 

instituto executivo mais utilizado pelos magistrados para obter a satisfação da obrigação pelo 

devedor. 

Preleciona Dinamarco (2009, p. 520) que, ao lado das demais medidas de pressão 

psicológica, as multas coercitivas representam atos de execução indireta, uma vez que não 

atuam sobre bens, porém apenas direcionam-se à vontade do devedor, persuadindo-o a 

produzir os resultados desejados. 
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Por não produzir o resultado querido pela tutela jurisdicional, a multa não é 

considerada um meio de sub-rogação, mas de coerção, direcionada à efetividade da tutela 

específica. 

Denomina-se astreintes a multa periódica pelo atraso no cumprimento de obrigação 
de fazer ou de não fazer, incidente em processo executivo (ou na fase executiva de 
um processo misto), fundado em título judicial ou extrajudicial, e que cumpre a 
função de pressionar psicologicamente o executado, para que cumpra sua prestação. 
(CÂMARA, 2009, p. 241, grifo do autor) 
 

Vale salientar que foi superada a ideia de que a multa só podia ser utilizada na 

efetivação da tutela específica das obrigações infungíveis.  

Nesse sentindo, Theodoro Júnior (2002, p. 12) leciona sobre a utilização das 

astreintes nos dois tipos de obrigação, a saber: 

Esta pode ser cominada tanto no caso das obrigações infungíveis como das 
obrigações fungíveis, com uma diferença, porém: a) se se tratar de obrigação 
infungível, não substituirá a prestação devida, porque a astreinte não tem caráter 
indenizatório. Não cumprida a obrigação personalíssima, mesmo com a imposição 
de multa diária, o devedor afinal ficará sujeito ao pagamento tanto da multa como 
das perdas e danos; b) se o caso for de obrigação fungível, a multa continuará 
mantendo seu caráter de medida coertiva, isto é, meio de forçar a realização da 
prestação pelo próprio devedor, mas não excluirá a aplicação dos atos executivos 
que, afinal, proporcionarão ao credor a exata prestação a que tem direito, com ou 
sem a colaboração pessoal do inadimplente. 

 
A multa por atraso será prevista na própria decisão judicial (sentença ou decisão 

interlocutória que conceder a antecipação da tutela) em que for determinado o cumprimento 

da obrigação, a qual estipulará um prazo para que o executado cumpra voluntariamente o que 

lhe for estabelecido, sob pena de multa por cada dia em que a obrigação de fazer ou não fazer 

não for cumprida, nos termos do disposto no § 4º do art. 461 do Código de Processo Civil e 

no § 4º do art. 84 do Código de Defesa do Consumidor. 

Apesar desses dispositivos fazerem referência apenas à multa diária, pode-se 

entender, por meio de uma interpretação extensiva, que a periodicidade da multa poderá ser 

diferente de um dia. 

Em primeiro lugar é preciso dizer que a norma aqui referida fala em “multa diária” 
para se referir a uma unidade de tempo que, não necessariamente, corresponde a um 
dia. Assim, pode ser a multa fixada não apenas por dia de atraso na satisfação do 
direito, mas por semana, mês, semestre de atraso, ou outra unidade de tempo 
qualquer (desde que possível sua decomposição em dias, o que significa dizer que 
será inaceitável a fixação de multa por hora de atraso). (CÂMARA, 2009, p. 243) 
 

Esse entendimento de que a multa não pode ser fixada em período inferior a um 

dia, no entanto, não é seguido por todos os doutrinadores, uma vez que Didier Júnior et al. 

(2009, p. 445) e Bueno (2008, p. 415) afirmam que a multa, de acordo com as necessidades 
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do caso concreto, pode ser fixada em tempo inferior a um dia, por exemplo em horas de 

atraso. 

A multa deve servir ao cumprimento da obrigação dentro das especificações do 

caso concreto, por essa razão parece mais razoável que seja fixada em um período tal que 

exerça pressão psicológica no devedor a fim de fazê-lo adimplir a obrigação, independente de 

ser arbitrada em tempo superior ou inferior a um dia. 

Segundo leciona Dantas (2010, p. 352), a multa pode ser imposta contra a 

atividade danosa de qualquer poluidor, seja ele uma pessoa física ou jurídica e até mesmo o 

próprio Estado, uma vez que a Lei nº 6.938/81 não faz essa distinção, não cabendo ao 

intérprete fazê-la. 

É importante salientar que a multa por atraso não deve ser confundida com a 

indenização do dano impassível de reparação in natura ou com a conversão em perdas e 

danos, uma vez que sua função precípua é a coerção, ou seja, a intimidação do devedor para 

que se torne adimplente da obrigação. 

“Também não se confundem as astreintes e a cláusula penal. Esta última é uma 

pena convencional, fixada, pois, pelas partes, e que tem por fim prefixar perdas e danos pelo 

inadimplemento total ou parcial da obrigação.” (CÂMARA, 2009, p. 241) 

Como meio de coerção, a multa deve ser estipulada pelo juiz, independentemente 

da provocação por parte do credor, de acordo com os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, devendo ser valorada de acordo com o poder aquisitivo do devedor, 

gerando nele um prejuízo bastante para que lhe intimide a não deixar de cumprir com sua 

obrigação. 

Daí ela dever ser suficientemente adequada e proporcional para este mister. Não 
pode ser insuficiente a ponto de não criar no obrigado qualquer receio quanto às 
conseqüências de seu não-acatamento. Não pode, de outro lado, ser desproporcional 
ou desarrazoada a ponto de colocar o executado em situação vexatória. O 
magistrado, assim, deve ajustar o valor e a periodicidade da multa consoante as 
circunstâncias concretas, com vista à obtenção do resultado específico da obrigação 
reclamada pelo exeqüente. (BUENO, 2008, p. 415, grifo do autor) 
 

Assim, o valor da multa e sua periodicidade devem estar adstritos apenas a atingir 

sua função, o que permite que o juiz arbitre o valor da multa independentemente do valor da 

obrigação. 

Consoante ensinamento de Didier Júnior et al. (2009, p. 444), a limitação da 

multa a um valor fixo poderia gerar a ineficácia desse meio coercitivo de efetivação da 

decisão judicial, possibilitando que o devedor não se sentisse impelido a cumprir a obrigação 

inadimplida. 
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 “Vale salientar que, em virtude do seu caráter acessório, a multa diária imposta 

para evitar um ilícito instantâneo deixaria de incidir na exata medida em que, descumprida a 

ordem judicial, não mais fosse viável a obtenção da tutela específica.” (DIDIER JR. et al., 

2009, p. 445, grifo do autor) 

A multa diária, portanto, perde o sentido quando há uma obrigação de não fazer, 

uma vez que, após o inadimplemento, ou seja, o fazer aquilo que lhe era proibido, não mais é 

possível compelir o devedor ao cumprimento da obrigação. 

 O valor e a periodicidade da multa não são imutáveis, podendo ser alterados de 

ofício pelo magistrado, nos termos do § 6º do art. 461 do Código de Processo Civil incluído 

pela Lei nº 10.444/2002, caso esse meio coercitivo se torne inócuo pela excessividade ou 

insuficiência. 

Esse dispositivo prevê que as alterações devem ser realizadas se houver algum 

fator superveniente à decisão que justifique a necessidade de adequar o meio coercitivo à 

nova realidade que se impôs. 

Essa adequação será realizada, segundo aduz Dinamarco (2009, p. 539-540): 

[...] (a) elevando-se o valor da multa, diante da indiferença do obrigado que talvez 
não se sinta ainda suficientemente motivado, (b) reduzindo-se esse valor quando o 
juiz entender que, para a evolução dos fatos, ele se tornou exagerado, como se dá no 
caso de cumprimento parcial da obrigação, ou (c) alterando-se a periodicidade das 
multas, para que incidam em períodos maiores ou menores do que os que antes 
haviam sido fixados. (grifo do autor) 
 

Vale ressaltar que esse fundamento que justifica a alteração do valor da multa 

pode ser utilizado para justificar a alteração de qualquer outro meio executivo. 

Nesse diapasão, destacam Marinoni e Arenhart (2007, p. 176-177): 

Pelo mesmo motivo que não existe coisa julgada sobre o valor da multa, não há 
coisa julgada sobre qualquer outro meio executivo. Portanto, verificando o juiz que 
meio de execução diferente do fixado na sentença poderá propiciar a adequada tutela 
jurisdicional do direito, cabe-lhe substituir o meio de execução anterior por outro. 
 

É importante salientar que há controvérsias na doutrina acerca do momento da 

exigibilidade da multa, uma vez que o Código de Processo Civil não o disciplina de forma 

expressa. 

Bueno (2008, p. 416-417) considera que a exigibilidade da multa varia de acordo 

com a natureza da decisão judicial: quando fixada em decisão interlocutória que antecipar os 

efeitos da tutela, a multa será exigível após o decurso do prazo estipulado para que o devedor 

cumpra a obrigação, exceto se houver interposição de agravo de instrumento, e este for 

recebido com efeito suspensivo; quando arbitrada em sentença, a multa poderá ser exigida 

após o trânsito em julgado ou se não houver recurso munido de efeito suspensivo. 
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Dinamarco (2009, p. 540-541) ensina que, independente da multa ser fixada na 

sentença ou na decisão que antecipar a tutela, sua exigibilidade dependerá do trânsito em 

julgado do processo, tendo vista que, antes da decisão se tornar irreformável, o devedor 

poderá ser eximido de cumprir a obrigação e, consequentemente, de pagar a multa por seu 

atraso. 

Desse último entendimento também comunga Didier Júnior et al. (2009, p. 454). 

Cabe ressaltar que o art. 12, § 2º, da Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil 

Pública) prevê expressamente que “a multa cominada liminarmente só será exigível do réu 

após o trânsito em julgado da decisão favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que 

se houver configurado o descumprimento”. 

Mostra-se mais correto, portanto, o posicionamento de que a exigibilidade da 

multa se dá após o trânsito em julgado do processo, independente de ela ter sido arbitrada em 

sentença ou em decisão interlocutória. 

O valor da multa devida pelo descumprimento da obrigação deverá ser cobrado 

por meio de execução por quantia certa. 

Diferentemente do que ocorre no processo civil de índole intersubjetiva, em que o 
produto da cobrança das multas impostas na fase de cumprimento da sentença é 
revertido ao autor, na ação civil pública ambiental o mesmo será destinado ao Fundo 
para a Reconstituição dos Bens Lesados (LACP, art. 13). (DANTAS, 2010, p. 349) 

 
É importante analisar que a imposição de multa só deverá ser cabível quando se 

mostrar adequada ao caso concreto. 

Nesse sentido, Didier Júnior et al. (2009, p. 456) alerta que a multa será um meio 

coercitivo inadequado: quando a obrigação que se busca adimplir for de pequeno valor, uma 

vez que o demandante passará a “torcer” para que o devedor não a cumpra, e quando o 

executado não tiver condições financeiras para suportar o valor da multa, visto que esta não 

cumpriria sua função coercitiva. 

Nesses casos, faz-se necessária a imposição de outras medidas executivas que 

visem à efetivação da tutela específica ou à obtenção do resultado prático equivalente ao 

adimplemento. 

b) Prisão do devedor 

Questão bastante discutida na doutrina é a da possibilidade de o magistrado 

utilizar a prisão civil como um meio coercitivo capaz de compelir o devedor ao cumprimento 

da obrigação. 

Primeiramente, é importante analisar que, consoante a redação do art. 5º, LXVII, 

da Constituição Federal de 1988, “não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
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pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário 

infiel”. 

Em 1992, por intermédio do Decreto 678, ingressou no sistema jurídico brasileiro o 
“Pacto de São José da Costa Rica”, que, em seu art. 7.º, n.º 7, dispõe que “ninguém 
deve ser detido por dívida” e que “este princípio não limita os mandados de 
autoridade judiciária competente expedidos em virtude de inadimplemento de 
obrigação alimentar”. (MEDINA, 2002, p. 333-334) 
 

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal editou, no ano de 2010, a súmula 

vinculante nº 25, a qual prevê que a prisão civil do depositário infiel é ilícita, afastando, pois, 

uma das hipóteses elencadas na Carta Magna.  

Esse entendimento fundamenta-se no artigo 7º, n. 7, c/c o Artigo 29 da Convenção 

Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), os quais regulamentam a 

primazia da norma mais favorável à pessoa humana e a excepcionalidade da prisão civil, “sob 

pena de a liberdade, a tolerância e o respeito à alteridade humana tornarem-se palavras vãs”. 

(HC 96772, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 09/06/2009, 

DJe-157 DIVULG 20-08-2009 PUBLIC 21-08-2009 EMENT VOL-02370-04 PP-00811 RT 

v. 98, n. 889, 2009, p. 173-183) 

Convém destacar que o Brasil se comprometeu a respeitar as disposições do 

referido tratado internacional também no âmbito interno a partir da publicação do Decreto nº 

678 de 1992. 

No tocante ao uso da prisão civil como meio coercitivo, a doutrina divide-se. 

Medina (2002, p. 336) defende que: 

[...] quando a Constituição Federal veda a prisão civil por dívidas (art. 5.º, inc. 
LXVII), abarca não apenas a possibilidade de prisão como meio de satisfação da 
dívida [...] mas também o emprego da prisão como meio coercitivo, pois também 
neste caso a prisão civil estaria ocorrendo por causa da dívida. Tanto é assim que a 
prisão civil por dívida alimentícia, expressamente excepcionada pela Constituição 
Federal, é medida coercitiva, pois “o cumprimento da pena não exime o devedor do 
pagamento das prestações vencidas e vincendas” (CPC, art. 733, § 2.º). (grifo do 
autor) 
 

Theodoro Júnior (2002, p. 16) também condena o emprego da prisão civil como 

meio coercitivo. 

Didier Júnior et al. (2009, p. 463-464) sustenta que é possível a utilização da 

prisão civil como meio coercitivo atípico, uma vez que o direito à liberdade individual não 

pode ser absoluto, devendo ser afastado para a realização de outros direitos fundamentais. E 

faz a ressalva de que tal medida deve ser excepcional, sendo utilizada apenas quando nenhum 

outro meio for efetivo para alcançar a tutela específica. 
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No mesmo sentido, posiciona-se Bueno (2008, p. 420), lecionando que, para a 

utilização da prisão como meio coercitivo, esta “[...] tem de mostrar-se necessária, adequada 

e concretamente justificável no caso [concreto] para tutelar um interesse de maior ou, quando 

menos, igual estrutura à liberdade garantida”. 

Dinamarco (2009, p. 521) assevera que o desatendimento ao estabelecido na 

sentença mandamental (ordem legal) constitui crime de desobediência, o que por si só enseja 

a aplicação de pena privativa de liberdade (prisão). Assim, aduz que o fundamento da prisão 

como meio executivo de coerção não é a dívida (que esbarra na vedação constitucional), mas 

a afronta à decisão do Estado-juiz. 

Dantas (2010, p. 354) tem também entendimento favorável à prisão do réu 

recalcitrante a fim de garantir a obtenção da tutela específica em matéria ambiental. 

Assim, percebe-se que a doutrina mais recente posiciona-se no sentido de 

considerar possível a utilização da prisão como meio de efetivação da tutela específica, 

mesmo que diversas sejam as justificativas que embasam esse entendimento. 

A jurisprudência, no entanto, não fez avanços no mesmo sentido, afastando o uso 

da prisão como meio coercitivo, como se depreende do seguinte julgado do Tribunal de 

Justiça de São Paulo: 

Ementa: OBRIGAÇÃO DE FAZER - Execução de sentença proferida em ação civil 
pública ambiental - Art 461, do CPC, que autoriza outros tipos de medida, mas 
nunca a prisão dos diretores, mormente em tais circunstâncias, sob pena de 
consubstanciar nítida e inegável espécie de prisão civil, de regra vedada 
expressamente pela Constituição da República (art. 5o, inc. LXVII) - Recurso 
provido. (AgIn 9043175-23.2002.8.26.0000, Relator(a): Paulo Travain, 8ª Câmara 
de Direito Público, julgado em  09/04/2003) 
 

c) Meios sub-rogatórios 

Como já foi ilustrado, os meios sub-rogatórios servem à execução direta da 

obrigação, independentemente da atuação do devedor, assegurando o resultado prático 

equivalente ao adimplemento. 

Esses meios sub-rogatórios mostram-se bastante úteis para o direito ambiental, 

uma vez que, conforme leciona Dantas (2010, p. 362), “Em sede de tutela ao meio ambiente, 

[...] a infungibilidade jamais será absoluta, embora muitas vezes se possa depender, em certa 

medida, da colaboração do obrigado”. 

Tais medidas estão previstas no art. 84, § 5º, do Código de Defesa do Consumidor 

bem como no art. 461, § 5º, do Código de Processo Civil, ao preceituarem que o juiz poderá 

estabelecer “o desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva”. 
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Vale destacar que o art. 11 da Lei da Ação Civil Pública também dispõe sobre a 

execução direta, in verbis: 

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a 
cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de 
multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de 
requerimento do autor. 
 

A previsão legal é exemplificativa, podendo o magistrado estabelecer outros 

meios sub-rogatórios adequados ao caso concreto, mesmo que não estejam expressamente 

previstos nos diplomas legais supramencionados. 

A previsão dessas medidas pode ser, inclusive, superveniente à prolação da 

sentença ou da decisão interlocutória que conceder a tutela específica, na ocasião em que a 

outra medida anteriormente prevista não houver sido suficiente para produzir o resultado 

pretendido pela decisão, pelo fato de não existir coisa julgada sobre a escolha dos meios 

executivos. 

Na lição de Theodoro Júnior (2002, p. 16): 

O “desfazimento de obras”, também previsto no § 5º, do art. 461, não se restringe ao 
cumprimento da sentença que o tenha imposto como decorrência de obrigação de 
não fazer. O que se visa é permitir o expediente mesmo incidentalmente, até mesmo 
como antecipação de tutela, quando presentes os seus pressupostos legais. Em tais 
casos a demolição se dará em caráter de urgência, como cumprimento de simples 
mandado, sem se sujeitar ao processo de execução, como, aliás, ocorre com as 
medidas cautelares e demais provimentos de urgência. 
O “impedimento de atividade nociva”, igualmente autorizado pelo § 5º, do art. 461, 
pode ocorrer em caráter preventivo ou repressivo e segue o procedimento 
mandamental, para pronta efetivação. Pode ser coordenado com imposição de multa 
e outras medidas coercitivas como a remoção de bens e pessoas. 
 

Assim, o desfazimento de obras pode ser utilizado, por exemplo, quando uma 

edificação construída sem o devido licenciamento ambiental produz danos ao meio ambiente 

com efeitos progressivos. 

Para Mirra (2004, p. 378-379), a cessação da atividade nociva não se restringe à 

interdição da atividade, mas abrange um conjunto de obrigações de fazer e não fazer 

simultâneas que objetivam a supressão do evento danoso: 

[...] no âmbito da ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio 
ambiente, a supressão da situação danosa poderá ser implementada por intermédio 
da determinação do responsável (a) do cumprimento de obrigações de fazer e não 
fazer tendentes a modificar o modo do exercício ou exploração da atividade até 
então degradador da qualidade ambiental; (b) do cumprimento de obrigações de 
fazer e não fazer que visem à cessação temporária ou definitiva da atividade lesiva 
ao ambiente; e (c) do cumprimento de obrigações de fazer e não fazer destinadas a 
suprimir omissões públicas e privadas causadoras de danos ao meio ambiente. 
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O impedimento da atividade nociva mostra-se adequado, por exemplo, à situação 

em que, tendo conhecimento de que o devedor pretende fazer o que estaria proibido por 

decisão judicial, o juiz cria obstáculos para que o fazer indevido não ocorra. 

Há também a utilização do cumprimento da obrigação por terceiro, às expensas do 

devedor, sendo que o exequente deve adiantar as quantias necessárias a esse cumprimento, 

consoante preceituam o caput e o parágrafo único do art. 634 do Código de Processo Civil. 

Tal meio executivo, entretanto, apresenta algumas inconveniências. 

A esse respeito, lecionam Marinoni e Arenhart (2007, p. 160): 

Tal procedimento é completamente irracional em face do direito ao ressarcimento na 
forma específica. Ora, é pouco mais do que absurdo admitir que o lesado, após ter 
esperado vários anos para obter sentença de procedência transitada em julgado, 
tenha que propor ação de execução e, após o infrator ter “preferido” não prestar o 
fazer imposto pela decisão judicial, veja-se obrigado a arcar com os custos 
necessários à reparação do dano. [...] Um procedimento desse tipo só serve para 
fazer com que o lesado perca tempo e dinheiro.  
 

Na propositura da ação civil pública, esses impasses não desaparecem, pois, 

mesmo que o autor seja um órgão estatal ou o Ministério Público, o dispêndio pode mostrar-

se inviável. 

[...] se o autor da ação civil pública for um órgão público de meio ambiente, por 
exemplo, ele mesmo assume a recuperação da área degradada, através de seu escopo 
técnico e, após concluídos os trabalhos, procede à execução dos valores decorrentes 
da despesa com a qual teve de arcar. O mesmo se diga no caso de o exequente ser o 
Ministério Público ou uma associação civil ambientalista, hipótese em que, contudo, 
o fornecimento dos meios de cumprimento da obrigação pode ser ainda mais difícil 
de se concretizar. (DANTAS, 2010, p. 365) 
 

Além da dificuldade de arcar com o ônus do pagamento do terceiro, o autor ainda 

terá de cobrar do réu o valor gasto, o que muitas vezes poderia justificar a escolha de outro 

meio executivo mais idôneo. 

Questão interessante é a da execução por terceiro da obrigação infungível, uma 

vez que gera implicações à autonomia do devedor. 

Nesse ponto, destaca-se a lição de Mirra (2004, p. 340): 

Em situações como essa, na esteira da orientação aqui seguida, de privilegiar-se a 
obtenção do resultado prático pretendido com a providência reparatória in natura, 
em detrimento do respeito incondicional à conduta e à vontade do obrigado, deve-se 
reconhecer que a obrigação de fazer imposta traz conjugada, mesmo que não 
explicitada, também uma obrigação de tolerar, de permitir, exigível do devedor no 
tocante à atividade a ser desenvolvida pelo terceiro incumbido da execução da 
prestação positiva, com auxílio até, se necessário, das medidas de apoio antes 
referidas. (grifo do autor) 
 

Assim, quando o terceiro executar obrigação infungível, deverá o devedor ao 

menos tolerar e permitir essa execução. 
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Outro meio de sub-rogação é aventado por Marioni, citado por Dantas (2010, p. 

365), qual seja a possibilidade de o magistrado nomear um administrador provisório para 

atuar em nome da pessoa jurídica devedora, agindo no sentido de adimplir a obrigação de 

fazer ou de não fazer. 

Por fim, fazendo uma análise comparativa entre os meios sub-rogatórios e a multa 

por atraso, pode-se notar que ambos os meios executivos podem ser utilizados tanto para a 

satisfação das obrigações personalíssimas quanto das obrigações fungíveis, sendo a escolha 

estabelecida de acordo com as especificações do caso concreto. 

[...] Nessa perspectiva, é possível dizer que determinadas medidas de execução 
direta, isto é, medidas executivas que prescindem da necessidade de 
constrangimento da vontade do réu, podem ser mais efetivas do que a multa. Mas 
isso nem sempre será assim, pois há casos em que a medida de execução direta, 
ainda que praticada por auxiliar do juízo, implica em grande gasto de dinheiro, 
enquanto que em outros ela somente pode ser realizada por terceiro, que obviamente 
deve ser custeado. (MARINONI; ARENHART, 2007, p. 180) 
 

É importante salientar que, se houver vários meios de ser executada a obrigação, o 

juiz deverá escolher o menos gravoso para o devedor, conforme preceitua o art. 620 do 

Código de Processo Civil. 

Nessa perspectiva, infere-se que o meio utilizado, seja de coerção ou de sub-

rogação, deve se compatibilizar com as necessidades e especificações que o caso concreto 

ensejará, devendo o magistrado escolher aquele que se mostrar mais idôneo à recuperação do 

meio ambiente lesado e, se possível, menos gravoso ao devedor. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 

Partiu-se da premissa de que o meio ambiente degradado não pode ser reparado na 

sua integralidade, retornando à situação que existiria caso o dano ambiental não houvesse 

ocorrido, razão que justifica a priorização da prevenção e da precaução. 

Sobrevindo o dano, surge o dever de reparar nos moldes da responsabilidade civil 

ambiental, a qual foi analisada no âmbito do julgamento da ação civil pública, instrumento 

processual mais eficaz ligado à tutela coletiva ambiental. 

Tal reparação, consoante o exposto, poderá ser realizada por meio da 

recomposição, da compensação ecológica ou da indenização. 

Com a impossibilidade da recomposição (reconstituição integral do meio 

ambiente lesado), foi abordada a necessidade de se privilegiar a compensação ecológica 

(estabelecimento de uma situação equivalente à anterior ao dano ambiental), a qual objetiva a 

redução dos efeitos negativos decorrentes do dano. 

Devido à indisponibilidade da preservação ambiental, apenas quando a reparação 

em natura for impraticável ou tecnicamente impossível, deve prevalecer somente a reparação 

em pecúnia. 

Viu-se que, não sendo o dano ambiental reparável em sua integralidade, é cabível 

a condenação dos poluidores à reparação em natura cumulada com a reparação em pecúnia 

(indenização). 

No tocante à superação dos obstáculos à reparação, foi exposto que: a 

identificação dos responsáveis pode ser solucionada com a responsabilização dos sujeitos que 

exercem atividades que potencialmente dão ensejo à lesão ocorrida; a dificuldade de provar o 

nexo de causalidade pode ser resolvida com a inversão do ônus da prova; a mensuração 

econômica do dano deve considerar métodos objetivos elaborados por peritos ou estudiosos 

da agronomia ou da engenharia ambiental.  

Considerando que a condenação do poluidor abrange uma obrigação de fazer 

(reparação) e/ou não fazer (abstenção em continuar a poluir, por exemplo), mostrou-se 

relevante o estudo da tutela específica, instrumento de satisfação in natura da obrigação 

inadimplida, evitando sua conversão em perdas e danos, o que seria bastante prejudicial para a 

coletividade atingida pelo dano ambiental. 

A tutela específica deve ser concedida de acordo com o caso concreto, dividindo-

se em: tutela inibitória, tutela de remoção do ilícito ou tutela ressarcitória. 
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A última foi priorizada neste trabalho, uma vez que se volta ao ressarcimento do 

dano já ocorrido, podendo o ressarcimento ser prestado em natura e/ou pelo equivalente em 

pecúnia. 

Foi constatado que o valor pecuniário também visa à reparação, visto que a Lei 

7.347/85 prevê em seu art. 13 que a indenização, será revertida a um fundo cujos recursos 

devem ser destinados à reconstituição dos bens lesados.  

Assim, foi possível constatar a importância da tutela específica na reparação do 

dano ambiental. 

Revelou-se essencial a função do órgão julgador na previsão adequada dos meios 

necessários para efetivar a tutela específica, possibilitando que o obrigado seja forçado a 

realizar o que lhe for determinado, nas situações em que não cumpre voluntariamente a 

obrigação. 

As medidas executivas analisadas foram: a imposição de multa, a prisão do 

devedor, o desfazimento de obras, a cessação da atividade nociva, a execução da obrigação 

por terceiro e a nomeação de um administrador provisório para atuar em nome da pessoa 

jurídica devedora, agindo no sentido de adimplir a obrigação de fazer ou de não fazer. 

Por fim, concluiu-se que tais meios coercitivos ou de sub-rogação devem ser 

escolhidos pelo magistrado de acordo com as necessidades do caso concreto, prevalecendo 

aquele que se mostrar mais idôneo à recuperação do meio ambiente lesado e, se possível, 

menos gravoso ao devedor. 
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